
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO CRISTO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS
EDITAL DE CONCURSO Nº 003/2008

REALIZAÇÃO: OBJETIVA CONCURSOS LTDA

CANÍSIO OST, Prefeito Municipal de Santo Cristo, através da Secretaria da Administração, 
no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 37 da Constituição Federal e Lei Orgânica Municipal, 
TORNA PÚBLICO que realizará CONCURSO PÚBLICO sob regime estatutário - Lei nº 3.061, de 02 de 
janeiro de 2008, para provimento de vagas do quadro geral dos servidores da Prefeitura Municipal, com a 
execução  técnico-administrativa  da  empresa  OBJETIVA CONCURSOS LTDA,  o  qual  reger-se-á  pelas 
Instruções Especiais contidas neste Edital, pelo Decreto n° 042, de 26 de agosto de 2003 – Regulamento de 
Concurso e pelas demais disposições legais vigentes.

A divulgação oficial do inteiro teor deste Edital e os demais editais, relativos às etapas deste 
Concurso Público dar-se-á com a afixação no Quadro de Publicações do Município e/ou seus extratos serão 
publicados no Jornal “Correio Semanal”. Também em caráter meramente informativo na internet, pelo site 
www.objetivas.com.br.

É  obrigação  do  candidato  acompanhar  todos  os  editais  referentes  ao  andamento  do 
presente Concurso Público.

CAPÍTULO I - DOS CARGOS E VAGAS

1.1. DAS VAGAS:

1.1.1. O concurso público destina-se ao provimento das vagas existentes, de acordo com a tabela de cargos 
abaixo e ainda das que vierem a existir no prazo de validade do Concurso.

1.1.2. A habilitação no Concurso Público não assegura ao candidato a contratação imediata, mas apenas a 
expectativa  de  ser  admitido  segundo  as  vagas  existentes,  de  acordo  com  as  necessidades  da 
Administração Municipal, respeitada a ordem de classificação.

1.1.3 – Tabela de Cargos:

Cargos Vagas
gerais

Escolaridade e/ou outros requisitos 
exigidos para o cargo na posse

Carga 
Horária 
semanal

Vencimento 
Fevereiro/08

R$

Taxa de 
inscrição

R$
Agente Comunitário de Saúde 04 Ensino Fundamental(1);  Residir na área 

da  comunidade  em que atuar(2);  Haver 
concluído com aproveitamento Curso de 
Qualificação básica para a formação de 
Agente Comunitário de Saúde.

40 horas 492,70 15,75

Médico PSF 01 Curso Superior Completo de Medicina e 
registro  no  respectivo  conselho  de 
classe;

40 horas 6.214,05(3) 31,50

Motorista 02 Ensino Médio Completo; CNH categoria
“D”.

40 horas 681,50 31,50

Pedagogo 02 Formação  em  Curso  Superior  de 
Pedagogia  ou  Pós-Graduação  em 
Pedagogia  com  Habilitação  específica 
em  Supervisão  Escolar  ou  Orientação 
Pedagógica  e  experiência  mínima  de 
dois anos na docência.(4)

40 horas 1.135,32 31,50

Procurador Geral do Município 01 Curso Superior em Direito e registro na 
OAB

40 horas 3.812,30 31,50

Professor Educação Infantil 01 Formação em Curso de Nível Médio, na 
modalidade  normal  e/ou  curso  normal 
superior,  de  licenciatura  plena  ou  de 
pedagogia,  com  habilitação  para 
educação infantil;

20 horas 567,66 15,75

Técnico em Enfermagem 01 Ensino  Médio  Completo  acrescido  do 
Curso  Técnico  em  Enfermagem  e 
respectivo registro no COREN.

40 horas 885,95(5) 31,50

Vigilante 01 Ensino Médio Completo. 40 horas 492,70 15,75
(1) Não se aplica esta exigência aos que estavam exercendo atividades próprias do emprego na data de 09/06/2006.



(2) Microárea de referência: Vila Philippsen I e II; Morada do Sol, Vila Klering, Vila Operária e Vila União.
(3) Incluso adicional exclusivo e insalubridade.
(4) Experiência comprovada mediante Carteira de Trabalho, Certidão ou Atestado fornecido por órgão público ou pessoa 
Jurídica ou física responsável, designando as atribuições relacionadas ao cargo.
(5) Inclusa insalubridade.

1.2. DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS: 

1.2.1. As atribuições dos cargos estão definidas no ANEXO I do presente Edital.

CAPÍTULO II - DAS INSCRIÇÕES

2.1. A inscrição no Concurso Público implica, desde logo, o conhecimento e tácita aceitação pelo candidato, 
das condições estabelecidas neste Edital.

2.2. Os candidatos deverão inscrever-se somente em um cargo, tendo em vista a realização das provas 
para todos os cargos na mesma data e horário.

2.3. As inscrições serão somente Presenciais

2.4. PERÍODO: 19/03/2008 a 09/04/2008

2.5. São requisitos para ingresso no serviço público, a serem apresentados quando da posse:
b) Estar devidamente aprovado no processo seletivo e classificado dentro das vagas estabelecidas 

neste Edital.
c) Ser brasileiro de acordo com o que dispõe o artigo 12 da Constituição Federal de 1988.
d) Ter no mínimo 18 (dezoito) anos completos na data de abertura das inscrições.
e)  Estar  quite  com  as  obrigações  eleitorais  e  militares  (esta  última  para  candidatos  do  sexo 

masculino).
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo.
g) Possuir habilitação para o emprego pretendido na data da posse. 
h) Candidatos com deficiência – verificar Capítulo próprio, neste Edital.
i) Para o cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, comprovação de residência que poderá ser 

feita através de conta de luz, água ou telefone em nome do candidato ou declaração devidamente 
reconhecida em cartório.

2.5.1.  ATENÇÃO:  O candidato,  por  ocasião  da  POSSE,  deverá  comprovar  todos  os  requisitos  acima 
elencados. A não apresentação dos comprovantes exigidos tornará sem efeito a aprovação obtida pelo 
candidato, anulando-se todos os atos ou efeitos decorrentes da inscrição no Concurso.

2.6. DA INSCRIÇÃO PRESENCIAL: 

2.6.1. LOCAL e HORÁRIO: De segunda à sexta-feira, em dias úteis, das 8h15min às 11h30min e das 
13h30min às 16h, no Setor de Protocolo, da Prefeitura Municipal, sito na Rua 25 de Julho, 133 – Santo 
Cristo-RS.

2.6.2. Para inscrever-se, o candidato deverá:
j) Comparecer no local das inscrições para preencher e entregar formulário de Inscrição;
k) Entregar o comprovante do recolhimento da taxa de inscrição, que ficará retido junto ao formulário 

de inscrição. O pagamento da taxa será feito na Tesouraria do Município.
l) Entregar  cópia legível  (frente e verso),  recente e em bom estado do documento de Identidade 

apresentando o original, para simples conferência. Não será aceito protocolo deste documento;
m) Entregar cópia legível do CPF ou do Protocolo do mesmo, que será retida, para o caso em que não 

conste o referido CPF no documento de identidade, bem como o original do documento entregue, 
para simples conferência;

n) Candidatos com deficiência – verificar Capítulo próprio, neste Edital.
o) O  candidato  ao  cargo  de  AGENTE COMUNITÁRIO DE  SAÚDE deverá  assinalar  na  ficha  de 

inscrição a opção pela Microárea onde reside.
p) Para  os  cargos  de  PEDAGOGO  e  PROFESSOR  DE  EDUCAÇÃO  INFANTIL -  Todos  os 

candidatos, que tiverem interesse em concorrer à prova de títulos, segunda etapa deste Concurso 
Público, deverão entregar seus títulos por ocasião da inscrição,  conforme determinado no Capítulo 
VIdeste Edital; 



2.6.3. Inscrição  por  procuração:  Deverá  ser  apresentado  documento  de  Identidade  do  procurador  e 
entregue  o  instrumento  de  mandato  outorgado  através  de  instrumento  público  ou  particular,  com 
apresentação dos documentos indispensáveis à inscrição, contendo poder específico para a inscrição no 
processo seletivo público. Não há necessidade de reconhecimento de firma em cartório, pelo outorgante.

É obrigação do candidato ou seu procurador conferir as informações contidas na Ficha de Inscrição, 
bem como tomar conhecimento do local, data e horário de realização de cada etapa do processo seletivo, 
ficando sob sua inteira  responsabilidade as informações prestadas,  arcando com as conseqüências de 
eventuais erros de preenchimento da ficha ou sua entrega.

2.7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO:

2.7.1. Não serão aceitas inscrições: com falta de documentos; por via postal; por telex ou via fax;  e-mail; 
extemporâneas e/ou condicionais.

2.7.2. Antes de efetuar o recolhimento da taxa, o candidato deverá certificar-se de que possui todas as 
condições  e  pré-requisitos  para  inscrição.  Não  haverá  devolução  da  taxa  de  Inscrição,  salvo  se  for 
cancelada a realização do Processo Seletivo.

2.7.3. São considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 
Secretarias de Segurança Públicas, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; 
carteiras  expedidas  pelos  órgãos  fiscalizadores  de  exercício  profissional  (Ordens,  Conselhos,  etc); 
passaporte  brasileiro,  certificado  de  reservista,  carteiras  funcionais  do  Ministério  Público;  carteiras 
funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valham como identidade; carteira de trabalho; 
carteira nacional de habilitação (somente o modelo aprovado pelo artigo 159 da Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997).

2.7.4.  Não  serão  aceitos  como  documentos  de  identidade:  certidões  de  nascimento,  títulos  eleitorais, 
carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais, sem valor de identidade, 
nem documentos ilegíveis, não-identificáveis ou danificados.

2.7.5. Para efetivar sua inscrição, é imprescindível que o candidato possua número de CPF – Cadastro de 
Pessoa Física, regularizado.

2.7.6. O candidato que não possuir CPF deverá solicitá-lo nos postos credenciados - Banco do Brasil, Caixa 
Econômica Federal, Correios ou Receita Federal, em tempo de conseguir o registro e o respectivo número 
antes do término do período de inscrições.

2.7.7. Terá sua inscrição cancelada e será automaticamente eliminado do processo seletivo o candidato que 
utilizar o CPF de terceiro.

2.7.8. Após o encerramento do período de inscrições, não serão aceitos pedidos de alterações das opções 
de cargo.

2.7.9. As informações prestadas na ficha de inscrição, bem como o preenchimento dos requisitos exigidos 
serão de total responsabilidade do candidato ou seu procurador. 



2.8. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES:

2.8.1. Em 18/04/2008 será divulgado edital de homologação das inscrições. 

2.8.2. O candidato deverá acompanhar esse edital; bem como a relação de candidatos homologados para 
confirmar sua inscrição;  caso sua inscrição não tenha sido homologada, o  mesmo não poderá prestar 
provas, podendo impetrar pedido de recurso, conforme determinado neste Edital.

2.8.3. Se mantida a não homologação, o candidato será eliminado do Concurso, não assistindo direito à 
devolução da taxa de inscrição.

2.8.4. O candidato terá acesso ao edital de homologação, com a respectiva relação de inscritos, diretamente 
pelo  site  www.objetivas.com.br ou  dirigindo-se  pessoalmente  ao  local  das  inscrições  e  no  Quadro  de 
Publicações do Município.

CAPÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

3.1. Às pessoas com deficiência, é assegurado o direito de inscrição no presente Concurso, para os cargos 
cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores, num percentual de 20% (vinte 
por cento) das vagas para cada cargo, de acordo com o artigo 37, inciso VIII da Constituição Federal e Lei 
Municipal n° 3.061, de 02 de janeiro de 2008.

3.2. O candidato ao inscrever-se nesta condição, deverá escolher o emprego a que concorre e marcar a 
opção  “Pessoas  com  Deficiência”,  bem  como  deverá  entregar  no  ato  da  inscrição  os  seguintes 
documentos: 

q) laudo médico (original ou cópia legível autenticada) emitido há menos de um ano,  por 
Junta  Médica  nomeada pelo  Município,   atestando  a espécie  e  o  grau de deficiência,  sua 
identificação e  a  compatibilidade para o  exercício do emprego com expressa referência ao 
código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID,  bem como da  provável 
causa da deficiência. 

r) requerimento, solicitando vaga especial, constando o tipo de deficiência e a necessidade de 
condição ou prova especial, se for o caso (conforme modelo Anexo V deste Edital). O pedido de 
condição ou prova especial, formalizado por escrito à empresa executora, será examinado para 
verificação  das  possibilidades  operacionais  de  atendimento,  obedecendo  a  critérios  de 
viabilidade e de razoabilidade.

3.3.  Caso  o  candidato  não  encaminhe  o  laudo  médico  e  o  respectivo  requerimento,  até  o  prazo 
determinado, não será considerado como pessoa com deficiência para concorrer às vagas reservadas, não 
tendo direito à vaga especial, bem como à prova especial, seja qual for o motivo alegado, mesmo que tenha 
assinalado tal opção na Ficha de Inscrição. 

3.4.  Não serão considerados  como deficiência  os  distúrbios de acuidade visual  passíveis  de  correção 
simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres.

3.5. Os candidatos inscritos nessa condição participarão do processo seletivo em igualdade de condições 
com os demais candidatos, no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das mesmas, à avaliação, 
aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos 
os demais candidatos, resguardadas as condições especiais previstas na legislação própria.

3.6.  Os  candidatos  aprovados  no  processo  seletivo  serão  submetidos  a  exames  médicos  e 
complementares, que irão avaliar a sua condição física e mental.

3.7. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos demais 
candidatos com estrita observância da ordem classificatória.

3.8. A publicação do resultado final do processo seletivo será feita em duas listas, contendo a primeira, a 
pontuação  de  todos  os  candidatos,  inclusive  a  das  pessoas  com deficiência  e  a  segunda  somente  a 
pontuação destes últimos. 



CAPÍTULO IV - DAS PROVAS

4.1. Para todos os cargos, o Concurso constará de PROVA ESCRITA, de caráter eliminatório/classificatório, 
em primeira etapa, com questões objetivas, de múltipla escolha, compatíveis com o nível de escolaridade, 
com a formação acadêmica exigida e com as atribuições dos cargos.

4.2.  Serão  considerados  aprovados  em  PRIMEIRA  ETAPA  e/ou  HABILITADOS  à  etapa  seguinte,  os 
candidatos que obtiverem 50% (cinqüenta por cento) ou mais na nota final da prova escrita.

4.3. PROVA DE TÍTULOS Para os candidatos ao cargo de PEDAGOGO e PROFESSOR EDUCAÇÃO 
INFANTIL, desde que habilitados na prova eliminatória, haverá PROVA DE TÍTULOS conforme Capítulo V, 
do presente Edital, de caráter classificatório.

4.4. CONTEÚDOS E PONTUAÇÃO
CARGO PROVA DISCIPLINA N° 

Questões
Valor por 
questão

PESO 
TOTAL

TABELA A
Médico PSF
Procurador Geral do Município

Escrita Português
Legislação e Conhecimentos Específicos

10
30

1,75
2,75

17,50
82,50

TABELA B
Pedagogo Escrita

Títulos

Português
Legislação/Estrutura e Func. de Ensino
Conhecimentos Específicos

10
10
10

2,60
2,40
3,00

26,00
24,00
30,00

20,00
TABELA C

Professor Educação Infantil Escrita

Títulos

Português
Matemática
Legislação/Estrutura e Func. de Ensino
Didática

10
05
10
15

2,00
1,30
1,60
2,50

20,00
06,50
16,00
37,50

20,00
TABELA D

Agente Comunitário de Saúde
Técnico em Enfermagem 

Escrita Português
Matemática
Legislação e Conhecimentos Específicos

10
10
10

3,50
2,00
4,50

35,00
20,00
45,00

TABELA E
Vigilante Escrita Português

Matemática
Legislação e Conhecimentos Específicos

10
10

 10

3,50
2,00
4,50

35,00
20,00
45,00

TABELA F
Motorista Escrita Português

Matemática
Legislação

10
10

 10

3,50
2,00
4,50

35,00
20,00
45,00

4.5. Os pontos por disciplina correspondem ao número de acertos multiplicado pelo peso  de cada questão 
da mesma. A NOTA DA PROVA ESCRITA será o somatório dos pontos obtidos em cada disciplina.

4.6. Não haverá prova fora do local designado, nem em datas e/ou horários diferentes. Não será admitido à 
prova, o candidato que se apresentar após o horário estabelecido para o início da mesma; em nenhuma 
hipótese haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado.
 
4.7.  O  ingresso  na  sala  de  provas  só  será  permitido  ao  candidato  que  apresentar  o  documento  de 
identidade que originou a inscrição e o documento de inscrição no Concurso Público, podendo, a critério da 
organização do presente Concurso, ser dispensada a apresentação do documento de inscrição, desde que 
comprovada a efetiva inscrição do candidato.
 
4.8. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização da prova, os documentos 
originais,  por  motivo de perda,  furto  ou roubo,  deverá apresentar  documento que ateste  o  registro  da 
ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo 30 (trinta) dias, ocasião em que poderá ser submetido 
à identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio.
 
4.9. A identificação especial também poderá ser exigida do candidato,  cujo documento de identificação 
apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.



 
4.10. No recinto de provas não será permitido ao candidato entrar ou permanecer com armas ou aparelhos 
eletrônicos (bip, telefone celular, relógio do tipo data bank, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
receptor, gravador, etc.). Caso o candidato leve arma ou qualquer aparelho eletrônico, deverá depositá-lo na 
Coordenação, exceto no caso de telefone celular que deverá ser desligado e poderá ser depositado junto à 
mesa de fiscalização até o final das provas. O descumprimento desta determinação implicará na eliminação 
do candidato, caracterizando-se como tentativa de fraude.
 
4.11.  A  candidata  que  tiver  necessidade  de  amamentar  durante  a  realização  da  prova  deverá  levar 
acompanhante, que ficará em sala reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da 
criança. A candidata que não levar acompanhante não realizará a prova. Não haverá compensação do 
tempo de amamentação ao tempo da prova da candidata. 
 
4.12. Será excluído do processo seletivo o candidato que:

a)     tornar-se culpado por incorreção ou descortesia para com qualquer dos fiscais, executores e seus 
auxiliares ou autoridades presentes;

b)     for surpreendido, durante a realização da prova, em comunicação com outro candidato ou terceiros, 
bem como utilizando-se de livros, notas, impressos ou equipamentos não permitidos;

c)     afastar-se do recinto da prova sem o acompanhamento do fiscal.
                                                                                                               
4.13. Candidatos com deficiência – ver Capítulo próprio sobre solicitação de condição ou prova especial 
(caso necessário).
 
4.14.  As  solicitações  de  condições  especiais,  bem  como  de  recursos  especiais,  serão  atendidas 
obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade.
 
4.15.  A  identificação  correta  do  dia,  local  e  horário  da  realização  das  provas,  bem  como  seu 
comparecimento, é de responsabilidade exclusiva do candidato.
 
4.16. Não será admitido às provas, o candidato que se apresentar após o horário estabelecido para o início 
da prova; em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, seja qual  for o motivo alegado.

4.17.Os  casos  de  alterações  psicológicas  ou  fisiológicas  (períodos  menstruais,  gravidez,  contusões, 
luxações, etc.) que impossibilitem o candidato de submeter-se aos testes, ou de neles prosseguir ou que lhe 
diminuam a capacidade físico-orgânica, não serão considerados para fins de tratamento diferenciado ou 
nova prova. 

 CAPÍTULO V - DA PROVA ESCRITA

5.1.  A Prova Escrita,  para todos  os cargos será aplicada  em  10/05/2008,  em local  e  horário  a  serem 
divulgados quando da homologação das inscrições em 18/04/2008.

5.2. O Município, reserva-se o direito de indicar nova data para a realização da Prova Escrita, em caso de 
necessidade  de  alteração  desta  já  publicada,  mediante  publicação  em jornal  de  circulação  local,  com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias da realização das mesmas.

5.3. Os programas e/ou referências bibliográficas da prova escrita de cada cargo, são os constantes no 
ANEXO II do presente Edital.

5.4. O tempo de duração da prova escrita será de até 3 horas.

5.5. Desde já, ficam os candidatos convocados a comparecerem com antecedência de 1 (uma) hora ao local 
das provas, munidos de caneta esferográfica azul ou preta ponta grossa.

5.6. Durante as provas, não será permitida comunicação entre candidatos, nem a utilização de máquina 
calculadora e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de 
consulta.

5.7. O caderno de questões é o espaço no qual o candidato poderá desenvolver todas as técnicas para 
chegar à resposta adequada, permitindo-se o rabisco e a rasura em qualquer folha, EXCETO  no CARTÃO 
DE RESPOSTAS.



5.8.  O CARTÃO DE RESPOSTAS é  o  único  documento válido para  correção  eletrônica,  devendo ser 
preenchido com bastante atenção. Ele não pode ser substituído, tendo em vista sua codificação, sendo o 
candidato o único responsável pela entrega do mesmo devidamente preenchido e assinado. A não entrega 
do cartão de respostas implicará na automática eliminação do candidato do certame.

5.9. Será atribuída nota 0 (zero) à resposta que, no cartão de respostas estiver em desconformidade com as 
instruções, não estiver assinalada ou que contiver mais de uma alternativa assinalada, emenda, rasura ou 
alternativa marcada a lápis, ainda que legível.

5.10.  Em  nenhuma  hipótese,  será  considerado  para  correção  e  respectiva  pontuação  o  caderno  de 
questões.

5.11. O candidato, ao terminar a prova escrita, devolverá ao fiscal da sala, juntamente com o cartão de 
respostas, o caderno de questões, tendo em vista a obrigatoriedade de arquivo no Município.

5.12. Será permitido aos candidatos copiar seu cartão de respostas, para conferência com o gabarito oficial. 

5.13. Por razões de ordem técnica, de segurança e de direitos autorais não serão fornecidas cópias das 
provas a candidatos ou instituições de direito público ou privado, mesmo após o encerramento do Processo.

5.14. Na mesma data da prova escrita ou em data a ser informada quando da prova escrita, os candidatos 
interessados poderão ter vista da prova padrão, sob fiscalização.

5.15.  Ao  final  da  prova  escrita,  os  três  últimos  candidatos  deverão  permanecer  no  recinto,  a  fim  de 
acompanhar os fiscais até a coordenação para o lacre dos envelopes, sendo liberados quando concluído.

CAPÍTULO VI - DA PROVA DE TÍTULOS
Somente para os cargos de PEDAGOGO e PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL

6.1.  Os candidatos  deverão  apresentar,  junto  à  inscrição,  os  títulos  para  concorrer  à  última  etapa  do 
concurso público. Não serão recebidos títulos em outra ocasião.

6.2. Essa Prova será somente classificatória, sendo que o candidato aprovado/habilitado que deixar de 
entregar seus títulos não terá somados os pontos correspondentes a essa etapa, mas não ficará eliminado 
do concurso, pela não entrega.



6.3. GRADE DE PONTUAÇÃO DOS TÍTULOS:

Itens               Pontuação
1. Pós graduação                          Especialização
   (todos concluídos)                      Mestrado
                                                      Doutorado 

4,0
6,0
8,0

2. Graduação – Curso superior  e/ou Licenciatura Plena – (concluído) 
Exceto o curso de exigência do cargo 2,0
3.  Cursos,  Seminários,  Jornadas,  Treinamentos,  Oficinas,  Worshops,  Simpósios,  Congressos,  etc.  desde  que 
relacionados com o cargo de inscrição (participante ou palestrante, painelista ou organizador) com data de emissão 
do comprovante dentro dos últimos cinco anos, contados da data de abertura das inscrições, de acordo com o 
descrito abaixo
I. Até 20 horas...........................................
II. De 21 a 40 horas....................................
III. De 41 a 60 horas....................................
IV. De 61 a 100 horas..................................
V. De 101 a 300 horas................................
VI. Acima de 301 horas................................

0,3
0,4
0,5
0,6
0,8
1,0

4. Publicação impressa. 0,1
5. Máximo de 20 (vinte) pontos nesta prova  e máximo de 10 (dez)  títulos por candidato.
6. O curso de exigência do cargo não será utilizado para pontuação. Títulos de formação de nível médio não serão pontuados. Títulos 
de graduação ou pós-graduação, além do de exigência terão pontuação conforme item 1 e 2. 
7. Títulos sem conteúdo especificado não serão pontuados, caso não se possa aferir a relação com o cargo.
8. Para comprovação do item 3 desta Grade, o comprovante deverá ser diploma, certificado de conclusão do curso, declaração ou 
atestado, em papel com timbre da entidade promotora, devendo ser expedido pela mesma.  Não serão pontuados boletim de matrícula, 
histórico escolar ou outra forma que não a determinada acima, não devendo o candidato entregar documentos que não estejam na 
forma exigida.
 9. Os diplomas de Graduação – curso superior ou licenciatura plena e os de pós-graduação em nível de especialização, mestrado ou 
doutorado devem estar devidamente registrados e para estes não serão aceitos históricos escolares, declarações ou atestados de 
conclusão do curso ou das respectivas disciplinas.
10. Cursos com carga horária definida em dias ou meses serão considerados na seguinte proporção: 01 dia: 08 horas - 01 mês: 80 
horas.
11. Cursos sem carga horária definida não receberão pontuação.
12.  Cursos  de língua estrangeira,  relações  humanas e  informática serão pontuados para todos,  quando apresentados,  dentro do 
disposto no item 3, onde será inserido.
13.  Os documentos,  em língua estrangeira,  de cursos  realizados,  somente  serão considerados  quando traduzidos para  a Língua 
Portuguesa, por tradutor juramentado e revalidados por instituição brasileira. 
14. Não serão pontuados títulos relativos a quaisquer serviços prestados, remunerados ou não, inclusive tempo de serviço público ou 
privado, estágios ou monitorias.

6.4. APRESENTAÇÃO DOS TÍTULOS:

6.4.1.  Os  títulos  serão  apresentados  pelo  próprio  candidato,  que  deverá  apresentar  o  documento  de 
identidade  original,  ou  por  seu  procurador,  através  de  fotocópia,  em folhas  devidamente  rubricadas  e 
numeradas (se por Procuração, nos mesmos moldes da inscrição por procuração - Capítulo das inscrições).

6.4.2.  Juntamente  com a  fotocópia,  deverá  ser  apresentado  o  título  original,  sendo  que  o  funcionário 
encarregado do recebimento dos mesmos deverá conferir cada cópia apresentada com o título original para 
autenticação.

6.4.3.  Juntamente com os títulos,  deverá ser  apresentada relação dos mesmos,  em formulário  próprio, 
conforme  modelo  anexo  a  este  edital.  Esta  relação  será  preenchida  em duas  vias;  destas,  uma será 
devolvida ao candidato devidamente rubricada pelo funcionário encarregado pelo recebimento e a outra 
será encaminhada à Banca Avaliadora da OBJETIVA CONCURSOS LTDA. Nesta relação deverão ser 
encaminhados apenas os 10 (dez) títulos listados para entrega.  Caso o candidato entregar número de 
títulos superior, serão desconsiderados a partir do décimo primeiro.

6.4.4. Na relação dos títulos, o candidato declarará expressamente o curso que possui ou que esteja em 
andamento, como requisito de habilitação para o cargo, devendo anexar seu comprovante junto aos demais 
títulos. Caso o curso de habilitação esteja em andamento, poderá ser apresentado atestado da Instituição 
responsável pela formação.

6.4.5.  Os títulos e  respectiva relação serão entregues em envelope,  devidamente identificado com seu 
nome, número de inscrição e cargo.

6.4.6. Os documentos comprobatórios de títulos não podem apresentar rasuras, emendas ou entrelinhas, 



sob pena de não serem pontuados.

6.4.7. O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação, etc...) deverá anexar cópia do 
documento comprobatório  da alteração sob pena de não  ter  pontuados títulos  com nome diferente  da 
inscrição e/ou identidade.

6.4.8. Comprovada em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos do candidato, 
bem como encaminhamento de um mesmo título em duplicidade, com o fim de obter dupla pontuação,  o 
candidato terá anulada a totalidade de pontos desta prova. Comprovada a culpa do candidato este será 
excluído do concurso.

6.4.9. Não serão recebidos títulos de eventos datados anteriormente ao disposto na grade, bem como não 
serão pontuados os títulos que excederem ao máximo em quantidade e pontos, conforme disposição supra.

CAPÍTULO VII - DOS RECURSOS

7.1. Será admitido recurso quanto:
s) Ao indeferimento/não processamento de inscrição;
t) À formulação das questões, respectivos quesitos e gabarito das mesmas;
u) Aos resultados parciais e finais do Concurso Público.

7.2. Todos os recursos, deverão ser interpostos até 2 (dois) dias úteis, a contar da divulgação por edital, de 
cada evento. 

7.3. Os recursos que forem apresentados deverão obedecer rigorosamente os preceitos que seguem  e 
serão dirigidos à Objetiva Concursos Ltda, empresa designada para realização do concurso.

7.4. Os mesmos deverão ser protocolados junto à Prefeitura Municipal, no prazo marcado por Edital, na 
forma de requerimento, conforme modelo Anexo III deste Edital e deverão conter os seguintes elementos:

v) Concurso de referência – Edital 003/2008: Município de Santo Cristo
w) Cargo ao qual concorre;
x) Circunstanciada exposição a respeito das questões, pontos ou títulos, para as quais, em face às 

normas do certame, contidas no Edital, da natureza do cargo a ser provido ou do critério adotado, 
deveria ser atribuído maior grau ou número de pontos;

y) Razões do pedido de revisão, bem como o total dos pontos pleiteados.

7.5. Não se conhecerão os recursos que não contenham os dados acima e os fundamentos do pedido, 
inclusive os pedidos de simples revisão da prova ou nota.

7.6. Serão desconsiderados os recursos interpostos fora do prazo, enviados por via postal, fax ou meio 
eletrônico (e-mail) ou em desacordo com este Edital.

7.7. Em caso de haver questões que possam vir a ser anuladas por decisão da Comissão Executora do 
Concurso,  as  mesmas  serão  consideradas  como  respondidas  corretamente  por  todos  candidatos, 
independente de terem recorrido.

7.8. Se houver alguma alteração de gabarito oficial, por força de impugnações, as provas serão corrigidas 
de acordo com a alteração.



CAPÍTULO VIII - DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO

8.1. A nota final, para efeito de classificação dos candidatos, será igual à soma das notas obtidas na prova 
escrita e prova de títulos, conforme aplicada ao cargo.

8.2. A lista final de classificação do Concurso apresentará apenas os candidatos aprovados por cargo. Para 
o cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE a classificação será por microárea. 

8.2.1. A lista final de classificação do Concurso apresentará apenas os candidatos aprovados por cargo.

8.3. Os candidatos aprovados serão classificados na ordem decrescente dos pontos obtidos.

8.4. O  primeiro  critério  de  desempate  será  o  candidato  com idade  mais  elevada,  de  acordo  com as 
disposições da Lei 10741/2003 - Estatuto do Idoso, Art.1º, que assegura às pessoas com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos, combinado com o Art. 27 Parágrafo Único que estabelece o primeiro critério 
de desempate em concurso público será a idade, dando-se preferência ao de idade mais elevada.

8.4.1. Na hipótese de igualdade no total de pontos entre os aprovados, o desempate de notas processar-se-
á com os seguintes critérios:

8.4.2. Para os cargos da TABELA A:
z) obtiver maior nota em legislação e conhecimentos específicos;
aa) sorteio.

8.4.3. Para os cargos da TABELA B:
bb) obtiver maior nota na prova escrita;
cc) obtiver maior nota em conhecimentos específicos;
dd) obtiver maior nota em português;
ee) sorteio.

8.4.4. Para os cargos da TABELA C: 
ff) obtiver maior nota na prova escrita;
gg) obtiver maior nota em didática;
hh) obtiver maior nota em português;
ii) obtiver maior nota em legislação, estrutura e funcionamento de ensino;
jj) sorteio.

8.4.5. Para os cargos da TABELA D:
kk) obtiver maior nota em legislação e conhecimentos específicos;
ll) obtiver maior nota em português;
mm)sorteio.

8.4.6. Para os cargos da TABELA E:
nn) obtiver maior nota em legislação e conhecimentos específicos;
oo) obtiver maior nota em português;
pp) sorteio.

8.4.7. Para os cargos da TABELA F:
qq) obtiver maior nota em legislação;
rr) obtiver maior nota em português;
ss) sorteio.

8.5. O sorteio, se necessário, será realizado em ato público, a ser divulgado por edital.

8.6. O resultado do sorteio público dar-se-á através do edital de homologação final do Concurso.



CAPÍTULO IX - DO PROVIMENTO DOS CARGOS

9.1.  O  provimento  dos  cargos  obedecerá,  rigorosamente,  à  ordem  de  classificação  dos  candidatos 
aprovados.

9.2. O candidato aprovado obriga-se a manter atualizado seu telefone e endereço junto ao órgão promotor 
do concurso.

9.3. Os candidatos aprovados nomeados no serviço público municipal terão o prazo máximo de 15 (quinze) 
dias  contados  da  publicação  do  Ato  de nomeação para  tomar  posse  e  5  (cinco)  dias  para entrar  em 
exercício, contados da data da posse. Será tornado sem efeito o Ato de nomeação se não ocorrer a posse 
e/ou exercício nos prazos legais, sendo que  o candidato perderá automaticamente a vaga, facultando ao 
Município o direito de convocar o próximo candidato por ordem de classificação. 

9.4. Caso o candidato não deseje assumir de imediato, poderá, mediante requerimento próprio, solicitar 
para  passar  para  o  final  da  lista  dos  aprovados  e,  para  concorrer,  observada  sempre  a  ordem  de 
classificação e a validade do  Concurso, a novo chamamento uma só vez.

9.5. O Concurso terá validade por 2 (dois) anos a partir da data de homologação dos resultados, prorrogável 
por mais 2 (dois) anos, a  critério do Órgão promotor do Concurso.

9.6. Ficam advertidos os candidatos de que, no caso de nomeação, a posse no cargo só lhes será deferida 
no caso de exibirem: 

tt) A documentação comprobatória  das  condições  previstas no Capítulo  II  -  item 2.5,  deste  Edital 
acompanhada de fotocópia.  

uu) Atestado de boa saúde física e mental a ser fornecido, por Médico ou Junta Médica do Município ou 
ainda,  por  esta  designada,  mediante  exame médico,  que  comprove aptidão necessária  para  o 
exercício do cargo, bem como a compatibilidade para os casos de deficiência física.

9.7. A não apresentação dos documentos acima, por ocasião da posse, implicará na impossibilidade de 
aproveitamento do candidato aprovado, anulando-se todos os atos e efeitos decorrentes da inscrição no 
Concurso.

9.8. Os candidatos com deficiência, se aprovados e classificados, serão submetidos a uma Junta Médica 
Oficial para a verificação da deficiência, bem como da compatibilidade de sua deficiência com o exercício 
das atribuições do cargo.

CAPÍTULO X - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. Os candidatos, desde já ficam cientes das disposições constitucionais, especialmente Art. 40,  § 1º - 
III, que determina a obrigatoriedade de cumprimento do tempo mínimo de 10 anos de efetivo exercício no 
serviço público e 5 anos no cargo efetivo, para fins de aposentadoria, observadas as demais disposições 
elencadas naquele dispositivo.

10.2.  A  inexatidão  das  informações,  falta  e/ou  irregularidades  de  documentos,  ainda  que  verificadas 
posteriormente, eliminarão o candidato do Concurso, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição.

10.3. Os casos omissos serão resolvidos pelo Órgão promotor, em conjunto com a empresa responsável 
pela realização do Concurso público.

10.4. Faz parte do presente Edital:
Anexo I - Atribuições dos Cargos
Anexo II - Conteúdos Programáticos e/ou Referências Bibliográficas;
Anexo III - Modelo de Formulário de Recurso;
Anexo IV - Modelo de Relação de Títulos;
Anexo V - Modelo de Requerimento – Pessoas com Deficiência.

Prefeitura Municipal de Santo Cristo, 19 de março de 2008.

                           



CANÍSIO OST
Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se

NEIVA MARIA B. LUGOCH
Secretária de Administração



ANEXO I
ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE
Sintética:  Executar  atividades  de  prevenção  de  doenças  e  promoção  da  saúde,  mediante  ações  domiciliares  ou 
comunitárias,  individuais  ou  coletivas,  desenvolvidas  em conformidade com as  diretrizes  do  SUS,  sob  supervisão 
competente.
Analítica: Utilizar instrumentos para diagóstico demográfico e sócio-cultural da comunidade de sua atuação; executar 
atividades de educação para a saúde individual e coletiva; registrar, para controle das ações de saúde, nascimentos, 
óbitos, doenças e outros agravos à saúde; estimular a participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para 
a área da saúde; realizar visitas domiciliares periódicas para monitoramento de situações de risco à família; participar 
ou promover ações que fortaleçam os elos entre o setor de saúde e outras políticas públicas que promovam a qualidade 
de vida; desenvolver outras atividades pertinentes à função do Agente Comunitário de Saúde. 
MÉDICO PSF
Sintética: Exercer a função de médico de acordo com os princípios de ética profissional.
Analíticas:  Coordenar  e  supervisionar  programas  de  atendimento  médico;  realizar  consultas  médicas  realizando 
diagnóstico  e  terapêuticas  que  sejam  recomendáveis;  providenciar  atendimento  médico  em  postos  de  saúde  ou 
unidades sanitárias sob a administração do município,  na sede ou no interior;  visitar  pacientes na sua residência, 
quando acamados e de difícil locomoção; avaliar as condições de saúde em escolares; realizar palestras e orientar 
campanhas  de  esclarecimento  a  população  em  geral;  realizar  coleta  de  dados,  estudos  e  planejamento  para  a 
organização  de  campanhas  de  saúde  pública  no  município;  quando  necessário,  orientar  o  encaminhamento  dos 
pacientes  para  a  obtenção  de  atendimento  especializado;  atender  urgências  e  emergências  em  ambulatório; 
providenciar  todo  o  tipo  de  profilaxia,  intervenção  cirúrgica  ou  qualquer  espécie  de  atendimento  médico  de  que 
necessitam os pacientes sob seus cuidados; interpretar resultados de exames segundo as técnicas, princípios e normas 
de  profissão de médico;  promover  a  saúde de  modo a  que se mantenha dentro  de padrões  aceitáveis;  ministrar 
conhecimentos à auxiliares, supervisionando-lhes no desempenho de suas funções; manter integração e colaborar com 
a equipe profissional da saúde pública municipal; executar as ações de assistência integral em todas as fases do ciclo 
de vida: criança, adolescente, adulto e idoso. Realizar as atividades clínicas correspondentes às áreas prioritárias, na 
intervenção do atendimento básico, definidas na Norma Operacional da Assistência à Saúde (NOAS); avaliar a atuação 
clínica à prática da saúde coletiva, fomentar a criação de grupos de patologias específicas, como de hipertensos, de 
Diabéticos, de saúde Mental e outros; indicar internação hospitalar; solicitar exames complementares; verificar e atestar 
óbito; realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.
MOTORISTA
Sintética: Conduzir e zelar pela conservação de veículos automotores em geral.
Analítica: Conduzir veículos destinados ao transporte de passageiros e cargas, automóveis, camionetas, caminhões, 
motocicletas, ambulâncias e demais veículos de transporte de passageiros, efetuando a coleta e a entrega de cargas e 
documentos diversos, atestando recebimento e entrega; responsabilizar-se pela manutenção preventiva, vistoriando as 
condições  de  funcionamento  do  veículo,  antes  de  sua  utilização:  pneus,  radiador,  bateria,  óleo,  sinaleiros,  freios, 
embreagem,  faróis,  abastecimento  de  combustível  e  outros  itens  necessários  para  o  seu  funcionamento;  manter 
atualizada a validade da carteira de habilitação de motorista; verificar se a documentação do veículo a ser utilizado está 
completa, bem como devolvê-la à chefia imediata quando do término da tarefa; respeitar as normas de trânsito; zelar 
permanentemente pelas boas condições de conservação e funcionamento do veículo, pela segurança de passageiros e 
cargas, verificando o fechamento adequado de portas e tampas; tratar com urbanidade os passageiros transportados; 
fazer pequenos reparos de urgência; manter o veiculo limpo, interna e externamente, e em condições de uso, inclusive 
fazendo o polimento no mesmo com cera própria e levando-o à manutenção sempre que necessário;  observar os 
períodos de revisão e manutenção preventiva do veículo; manter atualizada a planilha de dados sobre o veículo, tais 
como:  troca  de  óleo,  filtros,  pneus,  etc.  responsabilizar-se  pelos  acessórios,  equipamentos  de  segurança  e 
equipamentos obrigatórios do veículo, quando da entrega à chefia imediata; anotar, segundo normas estabelecidas, a 
quilometragem rodada, viagens realizadas, objetos e pessoas transportadas, itinerários e outras ocorrências; fazer o 
relatório  mensal  sobre  o  veículo,  entregando-o  à  chefia  imediata;  recolher  o  veículo  após  o  serviço,  deixando-o 
corretamente estacionado e  fechado,  verificando,  inclusive,  se os  seus acessórios,  equipamentos de  segurança  e 
equipamentos obrigatórios estão em perfeitas condições de uso,  registrando em relatório  e  comunicando à chefia 
imediata qualquer necessidade de reparos ou substituição; transportar e encaminhar pacientes, observando as normas 
e auxiliando em atividades correlatas; realizar a remoção de corpos, observando as normas e auxiliando em atividades 
correlatas; auxiliar na carga e descarga de materiais diversos; providenciar a esterilização de ambulâncias, de acordo 
com as  normas técnicas;  fazer  a  sonorização e  divulgação  externa  de  eventos,  em carro  de  som,  ajustando  os 
equipamentos e mantendo-os em perfeito estado de funcionamento; conduzir os servidores da Prefeitura, bem como 
estudantes residentes no Município,  em lugar  e  hora determinados,  conforme itinerário  estabelecido ou instruções 
especificas; em caso de acidente comunicar a chefia,  auxiliando no levantamento policial,  sem o deslocamento do 
veiculo do local; recolher o veiculo a garagem ou local destinado quando concluída a jornada do dia, comunicando 
qualquer defeito porventura existente; manter os veículos em perfeitas condições de funcionamento; fazer reparos de 
emergência;  zelar  pela  conservação  do  veiculo  que  lhe  for  entregue;  encarregar-se  do  transporte  e  entrega  de 
correspondências ou da carga que lhe for confiada; promover o abastecimento de combustíveis, água e óleo; verificar o 
funcionamento  do  sistema  elétrico,  lâmpadas,  faróis,  sinaleiras,  buzinas  e  indicadores  de  direção;  providenciar  a 
lubrificação quando indicada; verificar o grau de densidade e nível da água da bateria, bem como a calibração dos 
pneus; executar outras atribuições afins.
PEDAGOGO
Sintética: executar atividades específicas, supervisão escolar e orientação educacional no âmbito da Rede Municipal de 



Ensino. 
Analítica: 
1  -  Atividades  Comuns  do  Apoio  Pedagógico  –  assessorar  no  planejamento  do  plano  pedagógico  da  educação 
municipal; propor medidas visando ao desenvolvimento dos aspectos qualitativos do ensino; participar de projetos de 
pesquisa de interesse do ensino; participar na elaboração, execução e avaliação de projetos de treinamento, visando à 
atualização do Magistério; integrar o colegiado escolar, atuar na escola, detectando aspectos a serem redimensionados, 
estimulando  a  participação  do  corpo  docente  na  identificação  de  causas  e  na  busca  de  alternativas  e  soluções; 
participar da elaboração do Plano Global da Escola, do Regimento Escolar e das Grades Curriculares; participar da 
distribuição  das  turmas  e  da  organização  da  carga  horária;  acompanhar  o  desenvolvimento  do  processo  ensino-
aprendizagem; participar das atividades de caracterização da clientela escolar; participar da preparação, execução e 
avaliação de seminários, encontros, palestras e sessões de estudo, manter-se atualizado sobre a legislação do ensino, 
prolatar  pareceres;  participar  de  reuniões  técnico-administrativo-pedagógicas  na  escola  e  nos  demais  órgãos  da 
Secretaria Municipal de Educação; integrar grupos de trabalho e comissões; coordenar reuniões específicas; planejar, 
junto com a Direção e professores, a recuperação paralela de alunos; participar no processo de integração família-
escola-comunidade; participar da avaliação global da escola; exercer função de diretor ou vice-diretor, quando nela 
investido. 
2  -  “ATIVIDADES  ESPECÍFICAS DA ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL”  -  elaborar  o  Plano  de  Ação  do  Serviço  de 
Orientação Educacional,  de acordo com o Projeto Pedagógico e Plano Global  da Rede Escolar; assistir  as turmas 
realizando  entrevistas  e  aconselhamentos,  encaminhando,  quando  necessário,  a  outros  profissionais;  orientar  o 
professor  na  identificação  de  comportamento  divergentes  dos  alunos,  levantando  e  selecionando  em  conjunto, 
alternativas de solução a serem adotadas;  promover  sondagem de aptidões e oportunizar  informação profissional; 
participar da composição, caracterização e acompanhamento das turmas e grupos de alunos; integrar o processo de 
controle das unidades escolares, atendendo direta ou indiretamente às escolas; sistematizar as informações coletadas 
necessárias ao conhecimento global do educando; executar tarefas afins. 
3  -  “ATIVIDADES  ESPECÍFICAS  NA  ÁREA  DE  SUPERVISÃO  ESCOLAR”  -  coordenar  a  elaboração  do  Projeto 
Pedagógico e Plano Global de Rede Escolar; coordenar a elaboração do Plano Curricular; elaborar o Plano de Ação do 
Serviço de Supervisão Escolar, a partir do Plano Global orientar e supervisionar atividades e diagnósticos, controle e 
verificação do rendimento escolar; assessorar o trabalho docente quanto a métodos e técnicas de ensino na avaliação 
dos alunos; assessorar a direção na tomada de decisões relativas ao desenvolvimento do Plano Curricular; acompanhar 
o desenvolvimento do trabalho escolar; elaborar e acompanhar o cronograma das atividades docentes; dinamizar o 
currículo da escola, colaborando com a direção no processo de ajustamento do trabalho escolar às exigências do meio; 
coordenar  conselhos  de  classe;  analisar  o  histórico  escolar  dos  alunos  com vistas  a  adaptações,  transferências, 
reingressos e recuperações; integrar o processo de controle das unidades escolares, atendendo direta ou indiretamente 
as escolas, estimular e assessorar a efetivação de mudanças no ensino; executar tarefas afins. 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
Sintética:  Executar  trabalho  de  assistência  em  assuntos  de  natureza  jurídica,  bem  como  representar  judicial  e 
extrajudicialmente o município.
Analítica: atuar em qualquer foro ou instância em nome do Município, nos feitos em que seja autor, réu, assistente ou 
oponente,  no  sentido  de  resguardar  seus  interesses;  prestar  assessoria  jurídica  às  unidades  administrativas  da 
Prefeitura, emitindo pareceres sobre assuntos fiscais e jurídicos; estudar e redigir minutas de projetos de leis, decretos, 
atos normativos, bem como documentos contratuais de toda espécie, em conformidade com as normas legais; efetuar a 
cobrança  da  dívida  ativa,  judicial  ou  extrajudicialmente;  promover  desapropriações  de  forma amigável  ou  judicial; 
estudar questões de interesse da Prefeitura que apresentem aspectos jurídicos específicos; assistir  à Prefeitura na 
negociação  de  contratos,  convênios  e  acordos  com  outras  entidades  públicas  ou  privadas;  emitir  parecer  sobre 
alienação, cessão, permuta, permissão e concessão de uso ou serviços, conforme o caso, assegurando o cumprimento 
das determinações legais; elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo 
observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de 
atuação; participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento do pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em 
serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos 
em sua área de atuação; participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades 
públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas 
identificados, discutindo trabalhos técnico-científicos,  para fins  de formulação de diretrizes,  planos e programas de 
trabalho afetos ao Município; realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.
PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL
Sintética:  Participar  do  processo  de  planejamento  e  elaboração  da  proposta  pedagógica  da  escola;  orientar  a 
aprendizagem dos  alunos;  organizar  as  operações  inerentes  ao  processo  ensino-aprendizagem;  contribuir  para  o 
aprimoramento da qualidade do ensino.
Analítica: Elaborar e cumprir o plano de trabalho segundo a proposta pedagógica da escola; levantar e interpretar os 
dados relativos à realidade de sua classe; zelar pela aprendizagem do aluno; estabelecer os mecanismos de avaliação; 
implementar estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; organizar registros de observação dos 
alunos; participar de atividades extraclasse; realizar trabalho integrado com o apoio pedagógico; participar dos períodos 
dedicados  ao  planejamento,  à  avaliação  e  ao  desenvolvimento  profissional;  ministrar  os  dias  letivos  e  horas-aula 
estabelecidos; colaborar com as atividades e articulação da escola com as famílias e a comunidade; integrar órgãos 
complementares da escola; executar tarefas afins com a educação.
TECNICO EM ENFERMAGEM
Sintética:  Compreende os cargos que se  destinam a executar,  sob supervisão,  tarefas auxiliares de enfermagem, 
atendendo às necessidades de pacientes e doentes.
Analítica: Fazer curativos diversos, desinfetando o ferimento e aplicando os medicamentos apropriados; aplicar injeções 
intramusculares e intravenosas entre outras, segundo prescrição médica; aplicar vacinas, segundo orientação superior; 
ministrar  medicamentos  e  tratamentos  aos  pacientes,  observando  os  horários  e  doses  prescritos  pelo  médico 



responsável; verificar a temperatura, a pressão arterial, a pulsação e o peso dos pacientes, empregando técnicas e 
instrumentos apropriados; orientar pacientes em assuntos de sua competência; preparar pacientes para consultas e 
exames; lavar e esterilizar instrumentos médicos e odontológicos,  utilizando produtos e equipamentos apropriados; 
auxiliar  médicos,  odontólogos  e  enfermeiros  no  preparo  do  material  a  ser  utilizado  nas  consultas,  bem como no 
atendimento aos pacientes;  auxiliar  no controle de estoque de medicamentos,  materiais e instrumentos médicos e 
odontológicos, a fim de solicitar reposição, quando necessário; fazer visitas domiciliares, a escolas e creches, segundo 
programação estabelecida, para atender a pacientes e coletar dados de interesse médico; participar de campanhas de 
vacinação; auxiliar no atendimento da população em programas de emergência; manter o local de emergência; manter 
o local de trabalho limpo e arrumado; observar prescrições médicas relativas relativas aos doentes; atender solicitações 
de pacientes internados; coletar material para exame de laboratório; registrar ocorrências relativas a doentes; participar 
de trabalhos de isolamento de doentes; promover a higiene dos doentes; retirar o paciente da viatura; pesar e medir 
pacientes;  preparar boletins de serviço;  atender casos urgentes na via pública ou a domicílio;  orientar serviços de 
isolamento de doentes; executar outras atribuições afins. 
VIGILANTE
Sintética: Exercer vigilância em logradouros públicos e próprios municipais.
Analítica: Exercer vigilância em locais previamente determinados; manter vigilância sobre depósitos de materiais, pátios, 
áreas abertas, centros de esportes, escolas, obras em execução e edifícios onde funcionam repartições municipais; 
zelar pela segurança de materiais e equipamentos postos sob sua responsabilidade; praticar os atos necessários para 
impedir a invasão de edifícios públicos municipais, inclusive solicitar a ajuda policial quando necessária; comunicar 
imediatamente à autoridade superior quaisquer irregularidades encontradas; manter sob sua guarda e responsabilidade, 
chaves de relógio ponto, controlando a entrada e saída de Servidores dos locais de trabalho; preencher, eventualmente, 
planilhas de autorização de sepultamento; contatar, quando necessário, órgãos públicos, comunicando a emergência e 
solicitando socorro; zelar pela limpeza das áreas sob sua responsabilidade; fiscalizar as áreas de acesso a edifícios 
municipais, evitando aglomerações, estacionamento indevido de veículos e permanência de pessoas inconvenientes; 
fiscalizar  a  entrada  de  pessoas  e  veículos  nas  dependências   municipais,  prestando  informações  e  efetuando 
encaminhamentos, examinando, conforme o caso, as autorizações para ingresso, impedindo a entrada de pessoas 
estranhas, identificando eventuais situações suspeitas e tomando as previdências cabíveis para garantir a segurança do 
local; manter atualizadas as planilhas de entrada e saída de veículos do interior dos pátios públicos; policiar logradouros 
e outras áreas de responsabilidade da Prefeitura, a fim de evitar acidentes, depredações, roubos e qualquer outro tipo 
de agressão ao patrimônio municipal; alertar moradores e transeuntes para qualquer fato ou circunstância que lhes 
possa trazer prejuízo ou perigo; prestar informações e socorrer populares, quando solicitado; articular-se imediatamente 
com seu superior, sempre que suspeitar de irregularidades na área sob sua jurisdição; abordar indivíduos em atitudes 
suspeitas com relação a  outras  pessoas ou coisas  alheias,  encaminhando-os  à  autoridade policial  se  for  o  caso; 
acompanhar  servidores  no  exercício  de  suas  funções,  em  situações  especiais  em  que  for  chamado;  registrar 
diariamente as ocorrências verificadas em sua jornada de trabalho; realizar ronda e inspeção em intervalos fixados 
adotando providências tendentes a evitar furtos, incêndios, danificações nos edifícios, praças, jardins, materiais sob sua 
guarda, etc.; controlar a entrada e saída de pessoas e veículos pelos portões de acesso sob sua vigilância, verificando, 
quando necessário,  as  autorizações de ingresso;  verificar  se  as portas e janelas  e  demais  vias de acesso  estão 
devidamente fechadas; investigar quaisquer condições anormais que tenha observado; levar ao imediato conhecimento 
das  autoridades  competentes  qualquer  irregularidade  verificada;  acompanhar  funcionários,  quando  necessário,  no 
exercício de suas funções; atender chamadas telefônicas e anotar os recados; executar outras atribuições afins.



ANEXO II
CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E/OU REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS:

Para os cargos da Tabela A – MÉDICO PSF e PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

PORTUGUÊS – Comum a ambos
Conteúdo:
1)  LEITURA  E  ANÁLISE  DO  TEXTO:  compreensão  do  texto,  significado  contextual  das  palavras  e  expressões. 
Sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. Coesão, clareza e concisão. Vocabulário. 2) FONÉTICA E FONOLOGIA: 
letra/fonema. Classificação dos fonemas. Encontros vocálicos e consonantais. Dígrafo. Divisão silábica, acentuação 
gráfica e ortografia. 3) MORFOLOGIA: classes gramaticais: classificação e flexões. Estrutura e formação de palavras. 4) 
SINTAXE: introdução à sintaxe (frase, oração e período). Termos da oração. Período simples e composto. Pontuação. 
Concordância Verbal e Nominal. Regência Verbal e Nominal. Colocação Pronominal e crase. 5) PROBLEMAS GERAIS 
DA LÍNGUA CULTA: uso do porquê, que/quê, onde/aonde, mal/mau, senão/se não, ao encontro de/de encontro a, 
afim/a fim,  demais/de mais,  a/há,  acerca de/há cerca de,  ao invés de/em vez de,  à-toa/à toa,  dia-a-dia/dia  a  dia, 
tampouco/tão pouco, mas/mais, a par/ao par, cessão/sessão/secção e uso do hífen.

LEGISLAÇÃO E CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

MÉDICO PSF
MEDICINA GERAL:
Conteúdo:
1) Doenças do Aparelho Cardiovascular.  2)  Doenças do Aparelho Respiratório.  3)  Pneumonias.  4)  Transfusões de 
sangue e derivados.  5)  Doenças do Tecido  Conjuntivo  e  Musculoesqueléticas.  6)  Afecções Doenças do  Aparelho 
Digestivo. 7) Doenças Renais e do Trato Urinário. 8) Doenças Endócrinas e do Metabolismo. 9) Doenças Hematológicas 
e  Oncológicas  10)  Doenças  Neurológicas.  11)  Doenças  Psiquiátricas.  12)  Doenças  Infecciosas.  13)  Doenças 
Dermatológicas. 14) Doenças Oculares. 15) Doenças do Nariz, Ouvido e Garganta. 16) Ginecologia e Obstetrícia. 
LEGISLAÇÃO E SAÚDE PÚBLICA:
Conteúdo:
1) Organização de Sistemas de Serviços de Saúde, o Sistema Único de Saúde (SUS), o Programa Saúde da Família 
(PSF). 2) Atenção Primária à Saúde (APS). 3) Prevenção, diagnóstico e tratamento de doenças/problemas freqüentes: 
diabete,  infecções  de  vias  aéreas,  hipertensão,  depressão,  ansiedade,  infecções urinárias,  gastroenterite,  doenças 
sexualmente transmissíveis. 4) Identificação e abordagem de riscos para morbi-mortalidade em doenças freqüentes. 5) 
Imunizações.  6)  Saúde da Criança:  aleitamento materno,  desnutrição,  gastroenterite  aguda,  infecções respiratórias 
agudas.  7)  O  papel  da  educação  em saúde  nos  diferentes  níveis  de  intervenção  do  processo  saúde-doença:  a) 
promoção da saúde. B) prevenção de doenças. C) tratamento. D) recuperação – Prevenção em traumas no trânsito e 
por violência interpessoal. 8) Prevenção nas doenças ocupacionais. 9) Princípios da medicina geriátrica. 10) Uso de 
drogas (tabaco, álcool,  maconha, cocaína, sedativos e excitantes do SNC, alucinógenos).  11) Sistema de registro, 
notificações de doenças, atestados. 12) Vigilância epidemiológica. 13) Vigilância sanitária. 14) Epidemiologia. 15) Bases 
clínico-epidemiológicas das condutas médicas. 16) Medidas de freqüência de doenças, medidas de associação. 17) 
Rastreamento de doenças. 18) Testes Diagnósticos: Sensibilidade e especificidade. 19) Delineamentos de pesquisas. 
20)  Identificação e/ou  controle  de erros  aleatórios  e sistemáticos em pesquisa  epidemiológica.  21)  Validação.  22) 
Principais indicadores da saúde da população brasileira. 23) Ética Profissional.
Referências Bibliográficas
-  BRASIL.  Constituição da República Federativa do Brasil  -  Com as Emendas Constitucionais.  (Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais - Art. 5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da Organização do Estado - Art. 29 a 41. Da 
Organização dos Poderes - Art. 59 a 83. Da Ordem Social - Art. 193 a 204 – Art. 225. Do Meio Ambiente – Art. 226 a 
230. Da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso).
- Lei Orgânica do Município.
- Lei Municipal n° 3.061, de 02 de janeiro de 2008 – Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Santo 
Cristo
- CURRENT.  Medical Diagnosis Treatment. 2003, Forty - Second Edition. Ed. McGraw Hill.
- DUNCAN, Bruce Bartholow; SCHMIDT, Maria Inês; GIUGLIANI, Elsa.  Medicina Ambulatorial - Condutas clínicas 
em atenção primária. POA, Artes Médicas.
- HARRISON, Fauci, Brauwald et al. Medicina Interna, Mc Graw Hill.
- SOUZA, Carlos Eduardo Leivas. Medicina Interna: do Diagnóstico.  POA, Artes Médicas.
- WYNGAARDEN, James V., M.D. e Lloyd H. Smith. Jr, M.D. Cecil Tratado de Medicina Interna, Interamericana
-  FLETCHER, Robert, FLETCHER, Suzane W, WAGNER, Edward H. Epidemiologia clínica: elementos essenciais – 

 Artmed 
- FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE – Brasil: Ministério da Saúde – Saúde dentro de casa: programa de saúde da 
família
- GOULART, Flávio A. de Andrade (org.). Os médicos e a saúde no Brasil. Brasília: Conselho Federal de Medicina.
- PEREIRA, MG. Epidemiologia: Teoria e Prática, 3ª ed. Porto Alegre: Guanabara Koogan.
- ROZENFELD, Suely (org.). Fundamentos da vigilância sanitária. Rio de janeiro: Fiocruz.
-  MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria Nacional  de Assistência à Saúde.  ABC do SUS - Doutrinas e Princípios. 
Brasília, 1990.
- Código de Ética Profissional
- Brasil: Ministério da Saúde http://portal.saude.gov.br/portal/saude/



- Ministério da Saúde: Departamento de Atenção Básica;  Guia Prático do Programa de Saúde da Família. Brasília, 
2001
- Ministério da Saúde: Departamento de Atenção Básica; Revista Brasileira de Saúde da Família. Brasília, 2005.
- Ministério da Saúde: Departamento de Atenção Básica;  SIAB – Manual do Sistema de Informação de Atenção 
Básica. Brasília, 2000.
- MUNICIPALIZAÇÃO DA SAÚDE - SUS - SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - Secretaria da Saúde e do Meio Ambiente
- Lei nº 8080/90 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes.
- Lei nº 8142/90 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde.
- Legislação disponível no site  www.saude.gov.br .

 PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
DIREITO ADMINISTRATIVO 
Conteúdo:
1)  Direito  Público  e  Direito  Privado.  2)  Conceito  de  Direito  Administrativo  3)  Fontes  do  Direito  Administrativo.  4) 
Interpretação do Direito Administrativo. 5) Sistemas Administrativos - Sistema de Contencioso Administrativo, Sistema 
Judiciário. 6) Administração Pública. 7) Poderes Administrativos. 8) Atos Administrativos. 9) Contratos Administrativos e 
Licitação.  10)  Serviços  Públicos.  11)  Servidores  Públicos.  12)  Improbidade  Administrativa  13)  bens  públicos  14) 
Responsabilidade Civil da Administração.  15) Controle da Administração. 16) Organização Administrativa Brasileira. 17) 
Regime Jurídico Único dos Servidores. 
Referências Bibliográficas:
- DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. Atlas S.A.
-  JUSTEN FILHO, Marçal.  Comentários à Lei  de Licitações e contratos administrativos:  de acordo com a emenda 
constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998, e com a Lei Federal nº 9648, de 27 de maio de 1998. 5. ed. rev. e ampl. 
São Paulo: Dialética, 1998. 671 p.
- MEIRELLES, Helly Lopes. Direito Municipal Brasileiro. Malheiros Editores.
- MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. Malheiros Editores.
- Lei de Licitações - Lei n° 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 
- Lei de Improbidade Administrativa – Lei n° 8.429 de 02 de junho de 1992 e suas alterações.
- Lei Orgânica do Município.
- Lei Municipal n° 3.061, de 02 de janeiro de 2008 – Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Santo 
Cristo
DIREITO CIVIL
Conteúdo:
1)  Direito:  a)  Noção.  b)  Direito  Público  e  Direito  Privado.  2)  Direito  Civil.  Conceito.  3)  Interpretação das  Normas 
Jurídicas: a) Função. b) Espécies. c) Métodos. Analogia. Princípios Gerais do Direito. Eqüidade. 4) Eficácia da Lei no 
Tempo e no Espaço: a) Revogação. b) Irretroatividade. c) Direito adquirido. 5) Domicílio e Residência. 6) O Negócio 
Jurídico: a) Espécies. b) A manifestação da vontade. c) Vícios da vontade. 7) Teoria da imprevisão. 8) O Ato Jurídico: a) 
Fato e ato jurídico. b) Modalidade e formas do ato jurídico. 9) Dos efeitos do Ato Jurídico: a) Nulidade. b) Atos ilícitos. c) 
Abuso de Direito. d) Fraude à lei. 10) Prescrição: a) Conceito. b) Prazo. c) Suspensão. d) Interrupção. e) Decadência. 
11) Pessoa Física: a) Personalidade. b) Modificação. c) Capacidade. 12) Pessoa Jurídica: a) Conceito. b) Categorias. c) 
As  Fundações.  13)  Obrigações:  a)  Conceito.  b)  Obrigação  de  dar,  fazer  e  não  fazer.  c)  Obrigações  alternativas, 
divisíveis, indivisíveis, solidárias. d) Cláusula penal. 14) Obrigações Líquidas e Ilíquidas. Da liquidação. 15) Extinção das 
obrigações: a) Do pagamento - objeto e prova, lugar e tempo de pagamento. b) Da mora. c) Compensação, novação, 
transação. d) Direito de retenção. 16) Contratos: a) Disposições gerais. b) Principais modalidades de contrato. c) Do 
imóvel ocupado pelo empregado. 17) Responsabilidade civil. 
Referências Bibliográficas:
- Lei de Introdução ao Código Civil - Decreto-Lei nº 4657, de 04.09.1942.
-  Código  Civil  Brasileiro  -  Lei  nº  10.406,  de  10.01.2002 -  Artigos  referentes  ao  conteúdo  programático  acima 
relacionado.
- MIRANDA, Darcy Arruda. Anotações ao Código Civil Brasileiro. Volumes que contém conteúdo programático acima 
relacionado. São Paulo: Saraiva.
-  MONTEIRO, Washington de Barros.  Curso de Direito Civil.  Volumes que contém conteúdo programático acima 
relacionado. São Paulo: Saraiva.
- PEREIRA, Caio Mário da Silva.  Instituições de Direito Civil.  Volumes que contém conteúdo programático acima 
relacionado. Forense.
DIREITO CONSTITUCIONAL
Conteúdo:
1)  Dos  princípios  fundamentais.  2)  Dos  direitos  e  garantias  fundamentais.  3)  Da  Organização  do  Estado.  4)  Da 
organização dos poderes. 5) Da defesa do Estado e das instituições democráticas. 6) Da tributação e do orçamento. 7) 
Da ordem econômica e financeira. 8) Da ordem social.  9) Das disposições constitucionais gerais e transitórias. 10) 
Emendas constitucionais. 11) Lei de Responsabilidade Fiscal. 12) Lei Orgânica do Município.
Referências Bibliográficas:
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. - Com as Emendas Constitucionais. 
- Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar 101/2000 de 05 de maio de 2000. 
- MARTINS, Ives Gandra da Silva et al. Comentários à Lei de Responsabilidade Fiscal. São Paulo: Saraiva. 
- FERREIRA, Pinto. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva.
- FILHO, Manoel Gonçalves Ferreira. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva.
- FERREIRA Filho, Manoel Gonçalves. Do processo legislativo. São Paulo: Saraiva.



- MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas S/A.
- SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. Malheiros Editores.
- Lei Orgânica do Município.
DIREITO DO TRABALHO
Conteúdo:
1) Consolidação das Leis do Trabalho. 2) Normas gerais de tutela do trabalho. 3) Identificação profissional. 4) Duração 
do trabalho. 5) Férias anuais. 6) Segurança e medicina do trabalho. 7) Normas especiais de tutela do trabalho. 8) 
Proteção do trabalho da mulher e do menor. 9) Contrato individual de trabalho. 10) Gratificação de natal. 11) Fundo de 
garantia por tempo de serviço. 12) Justiça do trabalho. 13) Processo judiciário do trabalho.
 Referências Bibliográficas:
- CARRION, Valentin. Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho. São Paulo: Saraiva.
- MARANHÃO, Délio. Direito do Trabalho. Rio de Janeiro: FGV.
- MARTINS, Sérgio Pinto Martins. Direito do Trabalho. São Paulo: Atlas.
DIREITO PENAL
Conteúdo:
1) Efeitos civis e trabalhistas da sentença penal. 2)  Crimes contra o patrimônio. 3) Crimes contra a Administração 
Pública.
Referências Bibliográficas:
- Código Penal. Artigos referentes ao conteúdo programático acima relacionado. 
- MIRABETE, Júlio Fabrini. Manual de Direito Penal. São Paulo: Atlas S/A.
- NORONHA, E. Magalhães. Direito Penal. Volumes que contém conteúdo programático. 
- PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro.  Editora revista dos Tribunais – vol. 1 e 2 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL
Conteúdo:
1)  Da  Jurisdição  e  da  Competência:  a)  Formas  e  limites  da  jurisdição  civil.  b)  Competência  internacional.  c) 
Competência interna. Em razão do valor e da matéria. Competência funcional e competência territorial. d) Modificações 
da competência. 2) Da Ação: a) Conceito. b) Ação e pretensão. c) Ações de conhecimento, executivas e cautelares. 
Ação mandamental. d) Ação declaratória e declaratória incidental. e) Condições da Ação. 3) Do Processo: a) Natureza 
jurídica. b) Processo e procedimento. c) Formação, extinção e suspensão do processo. d) Pressupostos Processuais. e) 
Princípios Fundamentais. f) Conceito de Mérito. 4) Dos Sujeitos da Relação Processual: a) O Juiz: poderes, deveres e 
responsabilidade. b) As partes. O litisconsórcio. Capacidade de ser parte e de estar em juízo. Legitimação ordinária e 
extraordinária: a substituição processual. c) Intervenção de terceiros, oposição, nomeação à autoria, denunciação da 
lide,  chamamento  ao  processo.  A  Assistência.  5)  Do  pedido:  a)  Petição  inicial.  requisitos  e  vícios.  b)  Pedido 
determinado, genérico e alternativo. c) Cumulação de pedidos. d) Interpretação e alteração do pedido. 6) Da Resposta 
do Réu: a) Contestação, exceção e objeção. A carência de ação. Litispendência, conexão e continência de causa. b) 
Exceções  processuais.  incompetência,  impedimento  e  suspeição.  c)  Reconvenção.  d)  Revelia.  7)  Sentença:  a) 
Sentença líquida e ilíquida. b) Natureza jurídica da liquidação. c) iniciativa da liquidação. d) Modalidades de liquidação. 
8)  Execução:  a)  Regras  Gerais.  b)  Provisória  e  Definitiva.  c)  Embargos  do  devedor.  d)  Embargos  de  terceiro.  e) 
Responsabilidade patrimonial. f) Execução contra a Fazenda Pública. 9) Provas.  Provas em espécie. Procedimento 
probatório. Ônus da Prova. 10) Da Sentença e da coisa julgada: a) Requisitos da sentença. b) Julgamento "extra", 
"ultra" e "citra petitum". c) Conceitos e limites da coisa julgada. d) Preclusão, coisa julgada, eficácia preclusiva. 11) Do 
Recurso Extraordinário: a) Natureza e fins. b) Hipóteses de cabimento. 12) Recurso em geral: conceito, pressupostos, 
efeitos. Embargos declaratórios: prazo. 13) Ação Rescisória. 14) Mandado de Segurança. 15) Ação Cautelar. Liminar. 
16)  Julgamento  conforme  o  estado  do  processo.  17)  Execução contra  devedor  insolvente.  18)  Títulos  executivos 
judiciais  e  extrajudiciais.  19)  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência.  20)  Reclamação  e  correição.  21) 
Cumprimento da sentença. 22) Liquidação da sentença.
Referências Bibliográficas:
- Código de Processo Civil. Artigos referentes ao conteúdo programático acima relacionado.
- ASSIS, Araken. Cumprimento da Sentença. Forense.
- CALMON DE PASSOS, J. J. Inovações do Código de Processo Civil. Forense.
- GRECO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro. São Paulo: Saraiva.
- THEODORO Júnior, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Forense. V. I, II e III.
- WAMBIER, Luis Rodrigues et al. Curso Avançado de Direito Processual Civil. Revista dos Tribunais. V. 1, 2 e 3.
DIREITO PROCESSUAL PENAL 
Conteúdo:
1) Inquérito Policial. 2) Ação Penal Pública e Privada. 3) A Denúncia. 4) A Representação. 5) A Queixa. 6) A Renúncia. 
7) O Perdão. Jurisdição. 8) Competência. Sujeitos do Processo. 9) Atos Processuais, Comunicações Processuais. 10) 
Prisão. Liberdade Provisória e Fiança. 11) Atos Jurisdicionais. 12) Dos Recursos em Geral. 
Referências Bibliográficas:
- Código Processo Penal. Artigos referentes ao conteúdo programático acima relacionado. 
- JESUS, Damásio E. de. Código de Processo Penal Anotado. São Paulo: Saraiva.
- MIRABETE, Júlio Fabrini. Processo Penal. São Paulo: Atlas S/A.
DIREITO TRIBUTÁRIO
Conteúdo:
1) Sistema Tributário Nacional. Normas Gerais. 2) Obrigação Tributária: a) hipótese de incidência. b) fato imponível. c) 
sujeitos ativo e passivo. d) responsabilidade tributária. 3) Crédito Tributário: a) lançamento. b) modalidades. c) revisão. 
d)  suspensão.  e)  extinção.  f)  exclusão.  4)  Imunidades e isenção.  5)  Tributos:  a)  natureza jurídica.  b)  conceito.  c) 
classificação. d) espécies. e) impostos. f) taxas. g) contribuições. h) empréstimo compulsório. 6) Garantias e privilégios 
do Crédito Tributário. 7) Crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo.  8) Tributos 
municipais. 



Referências Bibliográficas:
- BRASIL. Código Tributário Nacional. Artigos referentes ao conteúdo programático acima relacionado. 
- BRASIL. Lei nº 8.137/90 - Define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo.
- Código Tributário do Município.  
- NASCIMENTO, Carlos Valder do. Comentários ao Código Nacional Tributário. Revista forense.

Para o cargo da Tabela B – PEDAGOGO

PORTUGUÊS
Conteúdo:
1)  LEITURA  E  ANÁLISE  DO  TEXTO:  compreensão  do  texto,  significado  contextual  das  palavras  e  expressões. 
Sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. Coesão, clareza e concisão. Vocabulário. 2) FONÉTICA E FONOLOGIA: 
letra/fonema. Classificação dos fonemas. Encontros vocálicos e consonantais. Dígrafo. Divisão silábica, acentuação 
gráfica e ortografia. 3) MORFOLOGIA: classes gramaticais: classificação e flexões. Estrutura e formação de palavras. 4) 
SINTAXE: introdução à sintaxe (frase, oração e período). Termos da oração. Período simples e composto. Pontuação. 
Concordância Verbal e Nominal. Regência Verbal e Nominal. Colocação Pronominal e crase. 5) PROBLEMAS GERAIS 
DA LÍNGUA CULTA: uso do porquê, que/quê, onde/aonde, mal/mau, senão/se não, ao encontro de/de encontro a, 
afim/a fim,  demais/de mais,  a/há,  acerca de/há cerca de,  ao invés de/em vez de,  à-toa/à toa,  dia-a-dia/dia  a  dia, 
tampouco/tão pouco, mas/mais, a par/ao par, cessão/sessão/secção e uso do hífen.

LEGISLAÇÃO, ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DE ENSINO
Referências Bibliográficas:
-  BRASIL.  Constituição da República Federativa do Brasil -  Com as Emendas Constitucionais.  (Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais - Art. 5° a 11; Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da Organização do Estado – Art. 29 a 41; Da 
Organização dos Poderes - Art. 59 a 83; Da Ordem social - Art. 205 a 232).
- Lei nº 8.069/90. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA.
- Lei nº 9.394/96 e alterações. LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO - LDB. 
- Lei Orgânica do Município.
- Lei Municipal n° 3.061, de 02 de janeiro de 2008 – Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Santo 
Cristo

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Conteúdo:
1) Educação e Sociedade. 2) Concepções Pedagógicas/ Teorias de Aprendizagem. 3) Piaget, Vygotski e Winnicott. 4) 
Família.  5)  Projeto  Político-Pedagógico.  6)  Planejamento  na  Prática  Educativa.  7)  A  Trajetória  da  Supervisão  e 
Orientação Educacional no Brasil: Origem e Evolução. 8) Papel do Supervisor e do Orientador Educacional. 9) Limites e 
educação. 10) Avaliação 11) Gestão Escolar. 12) Fracasso Escolar. 13) Problemas comportamentais e dificuldades de 
aprendizagem. 14)  Desenvolvimento infantil. 15) Inclusão Escolar. 
Referências Bibliográficas:
 - DELVAL, Juan. Crescer e Pensar: a construção do conhecimento na escola. Porto Alegre: Artmed, 1998.  
- ELKIND, David. Sem Tempo para Ser Criança: a infância estressada. Porto Alegre: Artmed, 2004.  
- GALVÃO, Izabel. Henri Wallon: uma concepção dialética do desenvolvimento infantil. Rio de Janeiro: Vozes, 1995.
- GOTZENS, Concepción. A Disciplina Escolar: prevenção e intervenção nos problemas de comportamento. Porto 
Alegre: Artmed, 2003. 
- GRINSPUN, Miriam P. S. Zippin. A prática dos Orientadores Educacionais. São Paulo: Cortez, 2001.
___________. Supervisão e Orientação Educacional. São Paulo: Cortez, 2003.  
- LIBÂNEO, José Carlos. Didática. Porto Alegre: Cortez.
- MOREIRA, Marco Antonio. Teorias de Aprendizagem. São Paulo: EPU, 1999.
- ROHDE, Luís Augusto P.; BENCZIK, Edyleini B. P. Transtorno de déficit de atenção/ hiperatividade: o que é como 
ajudar? Porto Alegre: Artes Médicas, 1999.
- SALVADOR, César Coll.  Aprendizagem Escolar e Construção do Conhecimento.  Porto Alegre: Artes Médicas, 
1994.
-  SILVA,  Tomaz Tadeu da.  Documentos  de identidade:  uma introdução às  teorias do  currículo. Belo Horizonte: 
Autêntica, 1999.
- SUKIENNIK, Paulo Berél. O Aluno Problema. Porto Alegre: Mercado Aberto, 2002. 
- VASCONCELOS, Celso dos Santos. Avaliação da aprendizagem. São Paulo: Liberta, 1994.
____________.  Coordenação do trabalho pedagógico: do projeto político-pedagógico ao cotidiano da sala de 
aula. São Paulo: Libertad, 2002.   
- VEIGA, Ilma Passos A. Projeto Político-Pedagógico da Escola: Uma construção Possível. 
- ZABALA, Antoni. A Prática Educativa: Como ensinar. Porto Alegre: ArtMed,1998.
 ____________. Enfoque globalizador e pensamento complexo: uma proposta para currículo escolar. Porto Alegre: 
ArtMed, 2002.
WINNICOTT, D.W. A Criança e o seu Mundo. Rio de Janeiro: LTC, 1982. 
_____________. A Família e o Desenvolvimento Individual. São Paulo: Martins Fontes, 2005.  

Para o cargo da Tabela C – PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL

PORTUGUÊS
Conteúdo:



1)  LEITURA  E  ANÁLISE  DO  TEXTO:  compreensão  do  texto,  significado  contextual  das  palavras  e  expressões. 
Sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. Coesão, clareza e concisão. Vocabulário. 2) FONÉTICA E FONOLOGIA: 
letra/fonema. Classificação dos fonemas. Encontros vocálicos e consonantais. Dígrafo. Divisão silábica, acentuação 
gráfica e ortografia. 3) MORFOLOGIA: classes gramaticais: classificação e flexões. Estrutura e formação de palavras. 4) 
SINTAXE: introdução à sintaxe (frase, oração e período). Termos da oração. Período simples e composto. Pontuação. 
Concordância Verbal e Nominal. Regência Verbal e Nominal. Colocação Pronominal e crase. 5) PROBLEMAS GERAIS 
DA LÍNGUA CULTA: uso do porquê, que/quê, onde/aonde, mal/mau, senão/se não, ao encontro de/de encontro a, 
afim/a fim,  demais/de mais,  a/há,  acerca de/há cerca de,  ao invés de/em vez de,  à-toa/à toa,  dia-a-dia/dia  a  dia, 
tampouco/tão pouco, mas/mais, a par/ao par, cessão/sessão/secção e uso do hífen.

MATEMÁTICA
Conteúdo:
1) A Gênese do Número. 2) O Ensino e aprendizagem da matemática e suas implicações teóricas. 3) A compreensão 
dos  conceitos  matemáticos  pelas  crianças.  4)  A  construção  do  conhecimento  Matemático.  5)  Princípios  de 
aprendizagem. 6) Tipos de aprendizagem da Matemática. 7) O conceito de Numeralização. 8) O Ensino da Aritmética. 
9) O Ensino de Frações. 10) O Ensino da Geometria.
Referências Bibliográficas:
- BRYANT, Peter; NUNES, Terezinha. Crianças fazendo matemática. Porto Alegre: Artes Médicas, 1997.
- CARRAHER, Terezinha Nunes. Aprender Pensando. 15. ed. Rio de Janeiro: Vozes, 1986.
- CERQUETTI-ABERKANE, Françoise; BErDONNEAU, Catherine.  O ensino da matemática na educação infantil. 

Porto Alegre: Artes Médicas, 1997.
-  DANYLUK,  Ocsana.  Alfabetização matemática:  as primeiras manifestações da escrita  infantil.  Porto  Alegre: 

Sulina, Passo Fundo: Ediupf,  1998.
- DINIZ, Maria Ignez; SMOLE, Kátia Stocco. Ler, escrever e resolver problemas. Artes Médicas. 
- DUHALDE, Maria Elena; CUBERES, Maria Teresa Gonzales. Encontros iniciais com a matemática. Artes Médicas.
- FAYOL, Michel. A criança e o número: da contagem à resolução de problemas. Porto Alegre: Artes Médicas, 1996.
- GOLBERT, Clarissa S. Novos rumos na aprendizagem da matemática. Porto Alegre: Mediação, 2002.
- KAMII, Constance. A Criança e o Número. 23. ed. Campinas: Papirus, 1996.
-  _______________.  Aritmética: Novas perspectivas:  Implicações da teoria de Piaget. 7.  ed.  Campinas: Papirus, 
2001.
- _______________. Reinventando a aritmética: implicações da teoria de Piaget. Porto Alegre: Artmed, 2002.
- PIAGET, Jean; SZEMINSKA, A. A Gênese do Número na Criança. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1981.
-  RANGEL,  Ana  Cristina.  Educação matemática  e  a  construção do número pela  criança.  Porto  Alegre:  Artes 
Médicas, 1992.
- SAIZ, Cecília. PARRA, Irma. Didática da Matemática – Reflexões psicopedagógicas. Porto Alegre: Artes Médicas, 
1996.
- SMOLE, Kátia Cristina Stocco. A matematica na educaçao infantil: a teoria das inteligências multiplas na prática 

escolar. Porto Alegre: Artes Médicas, 1996.
- SÁNCHEZ HUETE, Juan Carlos; FERNÁNDEZ BRAvo, José A.. O ensino da matemática: fundamentos teóricos e 

bases pscicopedagógicas. Porto Alegre: Artes Médicas, 2006.

LEGISLAÇÃO, ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DE ENSINO
Referências Bibliográficas:
-  BRASIL.  Constituição da República Federativa do Brasil -  Com as Emendas Constitucionais.  (Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais - Art. 5° a 11; Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da Organização do Estado – Art. 29 a 41; Da 
Organização dos Poderes - Art. 59 a 83; Da Ordem social - Art. 205 a 232).
- Lei nº 8.069/90. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA.
- Lei nº 9.394/96 e alterações. LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO - LDB. 
- Lei Orgânica do Município.
- Lei Municipal n° 3.061, de 02 de janeiro de 2008 – Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Santo 
Cristo

DIDÁTICA
Conteúdo:
1) Infância, Cultura e Pedagogia. 2) Teóricos da Educação e Teorias de Aprendizagem. 3) A Educação Infantil no Brasil. 
4) Educação Infantil no cenário mundial. 5) Tendências pedagógicas em Educação Infantil. 6) Desenvolvimento Infantil. 
7) Ação pedagógica com crianças de zero a seis anos. 8) A Inserção escolar - relações entre família e escola. 9) A 
construção do desenho Infantil.  10) Práticas de leitura e escrita na Educação infantil.  11) Organização do tempo e 
espaço físico na escola infantil.  12) Currículo Escolar. 13) Projetos de Ensino. 14) Inclusão Escolar. 15) Educação 
Popular.
Referências Bibliográficas:
- ABRAMOWICZ, Anete; WASJSKOP, Gisela.  Educação Infantil:  Creches - atividades para crianças de zero a seis 
anos. São Paulo: Moderna, 1999.
- ARIÉS, Phillipe. História social da criança e da família. Rio de Janeiro: Guanabara,1981.
- BUJES, Maria Isabel Edelweis. Infância e Maquinarias. Rio de Janeiro: DP&A, 2002.
-  COLOMER, Tereza,  TEBEROSKY,  Ana.  Aprender  a  ler  e  Escrever:  uma proposta construtivista.  Porto  Alegre: 
Artmed.
- CAMPOS, Maria Malta; Rosemberg, Fúlvia; Ferreira, Isabel M. Creches e Pré-Escolas no Brasil. São Paulo: Cortez: 
Fundação Carlos Chagas, 1995.
- CRAIDY, Carmem; KAERCCHER, Gládis E. Educação Infantil: pra que te quero? Porto Alegre: Artmed, 2001.



- DEVRIES, Retha; ZAN, Betty. A ética na Educação Infantil: o ambiente sócio moral na escola”. Porto Alegre: Artes 
Médicas, 1998.
- FERREIRO, Emília. Reflexões sobre Alfabetização. São Paulo: Cortez.
- FRANCO, Sérgio. O Construtivismo e a Educação. GAP.
- FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia. Paz e Terra.
- GALVÃO, Izabel.  Henri Wallon: uma concepção dialética do desenvolvimento infantil.  Rio de Janeiro: Vozes, 
1995.
- HERNÁNDEZ, Fernando; Ventura. Transgressão e mudança na educação: os projetos de trabalho. Porto Alegre: 
Artmed, 1998.
- HOFFMANN, Jussara. Avaliação Mediadora: Educação e Realidade. Porto Alegre: Mediação, 1999.
- INHELDER, Bärbel; PIAGET, Jean. A psicologia da criança. RJ: Bertrand Brasil, 1999. 
- KAMII; Constance; DEVRIES, Retha. Piaget para a Educação pré Escolar. Porto Alegre: Artes Médicas.
- KISHIMOTO, Tizuko Morchida. Jogos infantis: o jogo, a criança e a educação. RJ: Vozes, 1993.
- LEVIN, Esteban. A infância em cena: constituição do sujeito e desenvolvimento psicomotor. Petrópolis: Vozes, 
1997.
- MOSS, Peter; DAHLBERG, Gunilla; PENCE, Alan. Qualidade na Educação da Primeira Infância perspectivas pós-
modernas. Porto Alegre: Artmed, 2003.
- OLIVEIRA, Zilma Moraes Ramos de. Educação Infantil: muitos olhares. São Paulo: Cortez, 1994.
- OLIVEIRA, Zilma Moraes Ramos de. Educação Infantil: Fundamentos e Métodos. São Paulo: Cortez, 2002.
- OLIVEIRA, Zilma Moraes Ramos de.  A criança e seu desenvolvimento:  perspectivas para se discutir a educação 
infantil. São Paulo: Cortez, 2000.
- PILLAR, AnaliceDutra. Desenho e escrita como sistemas de representação. Porto Alegre: Artes Médicas.
- REGO, Teresa Cristina. Vygotsky: uma perspectiva histórico-cultural da educação. Petrópolis: Vozes, 2002.
- SANS; Paulo de Tarso Cheida.  A Criança e o Artista:  fundamento para o ensino das artes plásticas. Campinas: 
Papirus: 1995.
-  SAVIANI,  Nereide.  Saber  escolar,  currículo  e  didática:  problemas  de  unidade  conteúdo/método  no  processo 
pedagógico. São Paulo: Autores Associados, 1998.
- VYGOTSKY, Lev Semenovich. Pensamento e Linguagem. SP: Martins Fontes, 1998
- WADSWORTH, Barry J. Inteligência e afetividade da criança na teoria de Piaget. SP: Pioneira Thompson Learning, 
2003.
- WINNICOTT, D. W. A criança e o seu mundo. RJ: Guanabara Koogan, 1982
- ZABALZA, Miguel A. Qualidade em Educação Infantil. Porto Alegre: ArtMed, 1998.

Para os cargos da Tabela D - AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE e TÉCNICO EM ENFERMAGEM

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

PORTUGUÊS
1)  LEITURA  E  ANÁLISE  DO  TEXTO:  compreensão  do  texto,  significado  contextual  de  palavras  e  expressões. 
Sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. Coesão, clareza e concisão. Vocabulário. 2) FONÉTICA E FONOLOGIA: 
letra/fonema. Classificação dos fonemas. Encontros vocálicos e consonantais. Dígrafo. Divisão silábica, acentuação 
gráfica e ortografia. 3) MORFOLOGIA: classes gramaticais: classificação e flexões. Estrutura e formação de palavras. 4) 
SINTAXE: introdução à sintaxe (frase, oração e período). Termos da oração. Período simples e composto. Pontuação. 
Concordância Verbal e Nominal. Regência Verbal e Nominal e crase. 5) PROBLEMAS GERAIS DA LÍNGUA CULTA: 
uso do porquê, que/quê, onde/aonde, mal/mau, senão/se não, ao encontro de/de encontro a, afim/a fim, demais/de 
mais,  a/há,  acerca  de/há  cerca  de,  ao  invés  de/em vez  de,  à-toa/à  toa,  dia-a-dia/dia  a  dia,  tampouco/tão  pouco, 
mas/mais, a par/ao par, cessão/sessão/secção e uso do hífen.

MATEMÁTICA
Conteúdo:
1)  CONJUNTOS  NUMÉRICOS:  Noções  básicas,  tipos  e  operações.  2)  Conjunto  dos  Números  Naturais  (N): 
propriedades, operações básicas, múltiplos, potenciação e radiciação. 3) DIVISIBILIDADE: Divisores. Números primos e 
compostos.  MMC e MDC. 4)  Conjunto dos Números Inteiros (Z):  propriedades,  operações básicas,  potenciação e 
radiciação  5)  Conjunto  dos  Números  Racionais  (Q):  propriedades,  operações  básicas,  potenciação  e  radiciação. 
Sistema decimal.  Frações Algébricas.  6)  CONJUNTO DOS NUMEROS IRRACIONAIS (I):  propriedades,  operações 
básicas e potenciação. 7) Conjunto dos Números Reais (R): propriedades, operações básicas, potenciação e radiciação 
8)  POLINÔMIOS:  operações  básicas,  produtos  notáveis,  fatoração  e  equações.  9)EXPRESSÕES  NUMÉRICAS: 
envolvendo todos os conjuntos numéricos (N, Z, Q, I e R).  10) EQUAÇÕES: fracionárias, literais, do 1º e 2º grau com 
uma e/ou duas variáveis. 11) SistemaS LINEARES: do 1º grau.  12) Inequações: do 1º grau. 13) Razão e Proporção. 
Regra de três simples e composta.  14) Porcentagem.  15) MATEMÁTICA COMERCIAL E FINANCEIRA: juros simples. 
16) PROBABILIDADE. 17) Media: Aritmética. 18) Geometria: Unidades de medidas. Cálculo de área e perímetro de 
polígonos.  Ângulos.  Teorema  de  Tales.  Polígonos:  triângulos,  quadriláteros,  circunferência  e  Círculo.  Teorema  de 
Pitágoras.  19) TRIGONOMETRIA: trigonometria no triângulo retângulo. 20) MEDIDAS DE TEMPO. 21) ESTATÍSTICA: 
Noções elementares. 

LEGISLAÇÃO E CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Conteúdo:
Saúde da mulher; Saúde da criança; Saúde do adulto; Saúde do idoso; Doenças sexualmente transmissíveis/AIDS; O 
trabalho do agente comunitário de saúde; Imunologia; O programa de saúde da família. Legislação.
Referências Bibliográficas:



-  BRASIL.  Constituição da República Federativa do Brasil  -  Com as Emendas Constitucionais.  (Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais - Art. 5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da Organização do Estado - Art. 29 a 41. Da 
Organização dos Poderes - Art. 59 a 83. Da Ordem Social - Art. 193 a 204 – Art. 225. Do Meio Ambiente – Art. 226 a 
230. Da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso).
- Lei Orgânica do Município.
- Lei Municipal n° 3.061, de 02 de janeiro de 2008 – Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Santo 
Cristo
- BRASIL, Lei nº 8.080/90, de 19/09/1990 – Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.
- Lei nº 8069 de 13/07/1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.
- Lei nº 10741 de 1º/10/2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.
- MINISTÉRIO DA SAÚDE. O Trabalho do Agente Comunitário de Saúde. Capítulo I, Capítulo II, Capítulo III, Capítulo 
IV e Capítulo V. Brasília. 1995
- MINISTÉRIO DA SAÚDE. Acompanhamento a Saúde da Mulher. Parte I.  Gestação, Parto e Puerpério.  Brasília, 
1995.
- MINISTÉRIO DA SAÚDE.  Tuberculose: Guia de Vigilância Epidemiológico. Brasília, 2002.
- MINISTÉRIO DA SAÚDE. Manual Técnico para o Controle da Tuberculose. Brasília, 2002.
-  MINISTÉRIO DA SAÚDE. Livro da Família.  Aprendendo sobre Aids e Doenças Sexualmente Transmissíveis. 
Brasília, 2001
- MINISTÉRIO DA SAÚDE. Gestão Municipal de Saúde Lei, normas e portarias atuais. Brasília, 2001
- Ministério da Saúde: Departamento de Atenção Básica;  Guia Prático do Programa de Saúde da Família. Brasília, 
2001.
- MINISTÉRIO DA SAÚDE. Epidemiologia e Serviços de Saúde. Vol. 15. Exemplar 1, 2 e 3. Brasília, 2006.
- MUNICIPALIZAÇÃO DA SAÚDE - SUS - SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - Secretaria da Saúde e do Meio Ambiente -  
Lei nº 8080/90 e Lei nº 8142/90.
- Portaria nº 648, de 28 DE MARÇO DE 2006. Aprova a Política Nacional de Atenção Básica.
- Estado Rio Grande do Sul – SSMA – Normas Técnicas e Operacionais – Ações em Saúde da criança. 1997  
- GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Secretaria da Saúde e do Meio Ambiente. Conselho Estadual da 
Saúde. SUS e legal. Porto Alegre, 2000.

TÉCNICO EM ENFERMAGEM

PORTUGUÊS
Conteúdo:
1)  LEITURA  E  ANÁLISE  DO  TEXTO:  compreensão  do  texto,  significado  contextual  das  palavras  e  expressões. 
Sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. Coesão, clareza e concisão. Vocabulário. 2) FONÉTICA E FONOLOGIA: 
letra/fonema. Classificação dos fonemas. Encontros vocálicos e consonantais. Dígrafo. Divisão silábica, acentuação 
gráfica e ortografia. 3) MORFOLOGIA: classes gramaticais: classificação e flexões. Estrutura e formação de palavras. 4) 
SINTAXE: introdução à sintaxe (frase, oração e período). Termos da oração. Período simples e composto. Pontuação. 
Concordância Verbal e Nominal. Regência Verbal e Nominal. Colocação Pronominal e crase. 5) PROBLEMAS GERAIS 
DA LÍNGUA CULTA: uso do porquê, que/quê, onde/aonde, mal/mau, senão/se não, ao encontro de/de encontro a, 
afim/a fim,  demais/de mais,  a/há,  acerca de/há cerca de,  ao invés de/em vez de,  à-toa/à toa,  dia-a-dia/dia  a  dia, 
tampouco/tão pouco, mas/mais, a par/ao par, cessão/sessão/secção e uso do hífen.

MATEMÁTICA
Conteúdo:
1) CONJUNTOS NUMÉRICOS: Noções básicas, tipos e operações. 2) Funções: Função polinomial do 1º e 2º grau, 
modular,  exponencial,  logarítmica.  3)EQUAÇÕES:  1º  e  2º  graus,  exponencial  e  logarítmica.  4)  POLINÔMIOS: 
operações básicas e equações. 5) MATRIZES E DETERMINANTES. 6) SISTEMAS LINEARES: 2, 3 ou mais variáveis. 
7) Análise combinatória: fatorial, arranjo, permutação e combinação simples. Binômio de Newton. 8) PROBABILIDADE. 
9) Sucessão ou seqUência: progressões aritméticas e geométricas. 10) TRIGONOMETRIA: trigonometria no triângulo 
retângulo,  num  triângulo  qualquer  e  no  ciclo.  Funções  trigonométricas  e  inversas.  Equações  e  inequações 
trigonométricas.  11)  PORCENTAGEM. 12)  MATEMÁTICA COMERCIAL E FINANCEIRA:  juro  simples  e composto. 
Desconto simples por dentro e bancário. Taxas. 13) GEOMETRIA: Plana (polígonos regulares e irregulares) e espacial 
(poliedros em geral). Ângulos. Perímetros. Calculo de área, volume, massa das figuras planas e espaciais. Teoremas de 
Tales  e  Pitágoras.  Polígonos  regulares  inscritos  e  circunscritos  em  qualquer  outro  polígono.  14)  GEOMETRIA 
ANALÍTICA:  A  reta  e  a  circunferência  no  plano  cartesiano.  15)  Números  complexos:  Operações  básicas,  forma 
algébrica e trigonométrica.

LEGISLAÇÃO E CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Conteúdo 1:
1) Legislação. 2) Direitos da criança e do adolescente. 3) Noções de anatomia. 4) Relações Humanas No Trabalho: 
Equipe de trabalho e pacientes. 5) Noções de Microbiologia: Infecção e desinfecção. 6) Esterilização de materiais. 7) 
Preparo e manuseio de materiais para procedimentos. 8) Medidas de conforto: a) Preparo do leito, b) Movimentação, c) 
Transporte e higiene do paciente. 9) Alimentação do adulto e da criança. 10) Preparo do paciente para exames e 
cirurgias: assistência à exames diversos. 11) Assistência aos pacientes nas eliminações. 12) Coleta de exames. 13) 
Verificação de sinais  vitais.  14)  Aplicação de calor  e  frio.  15)  Administração de medicamentos.  16)  Prevenção de 
acidentes. 17) Primeiros socorros. 18) Assistência no pré-natal. 19) Doenças comuns na infância. 20) Programas saúde 
pública. 21) Imunizações. 22) Preparo do corpo após a morte e outros procedimentos de acordo com as atribuições do 
profissional. 23) Prevenção e controle das infecções hospitalares.



Referências Bibliográficas:
-  BRASIL.  Constituição da República Federativa do Brasil  -  Com as Emendas Constitucionais.  (Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais - Art. 5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da Organização do Estado - Art. 29 a 41. Da 
Organização dos Poderes - Art. 59 a 83. Da Ordem Social - Art. 193 a 204 – Art. 225. Do Meio Ambiente – Art. 226 a 
230. Da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso).
- LIMA, Idelmina Lopes de e outros, “Manual do Técnico e Auxiliar de Enfermagem”. Goiânia, Editora AB
- MINISTÉRIO DA SAÚDE – Fundação Nacional de Saúde “Manual de Normas de Vacinação”
-  MINISTÉRIO DA SAÚDE,  “Portaria  no 2616 de 12 de maio 1998”. Dispõe sobre prevenção e controle  das 
infecções hospitalares.
- MINISTÉRIO DA SAÚDE. Manual técnico para o controle da tuberculose: cadernos da atenção básica. Secretaria 
de Políticas de Saúde Departamento de Atenção Básica.
- MINISTÉRIO DA SAÚDE. Manual de Procedimentos para Vacinação.
- MINISTÉRIO DA SAÚDE. Guia para controle da hanseníase. 
- MINISTÉRIO DA SAÚDE. Manual de Rede de Frio – Ministério da Saúde – Fundação Nacional de Saúde.
- SOARES, José Luis. “Programas de Saúde”. Editora Scipione, SP.
- SORRENTINO, Sheila A., “Fundamentos para o Auxiliar de Enfermagem”. Porto Alegre, Editora Artmed
- VEIGA, Deborah de Azevedo. CROSSETTI, Maria da Graça Oliveira “Manual de Técnicas de Enfermagem” , Sagra-
DC Luzzatto Editores.
- Estatuto da Criança e do Adolescente  Lei nº 8.069/90.
- LEI DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL: Lei nº 7498, de 1986 e suas alterações e Decreto nº 94406/87.
- Novo Código de Ética da Enfermagem Brasileira – Resolução COFEN nº 311/2007. 
- Resolução COFEN nº 195/97. 
- Ministério da Saúde: Departamento de Atenção Básica;  Guia Prático do Programa de Saúde da Família. Brasília, 
2001
- Ministério da Saúde: Departamento de Atenção Básica; Revista Brasileira de Saúde da Família. Brasília, 2005.
- Ministério da Saúde: Departamento de Atenção Básica;  SIAB – Manual do Sistema de Informação de Atenção 
Básica. Brasília, 2000.
- Ministério da Saúde: Departamento de Atenção Básica. Guia para o controle da Hanseníase. 1ª ed. Brasília, 2002.
- Lei nº 8080/90 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes.
- Lei nº 8142/90 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre 
as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde.
- Lei nº 8069 de 13/07/1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.
- Ministério da Saúde: Departamento de Atenção Básica; Informe da Atenção Básica nº16 – Atuação do Enfermeiro 
na Atuação Básica. Brasília, 2002.
- Lei Orgânica do Município.
- Lei Municipal n° 3.061, de 02 de janeiro de 2008 – Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Santo 
Cristo

Para o cargo da Tabela E – VIGILANTE

PORTUGUÊS 
Conteúdo:
1)  LEITURA  E  ANÁLISE  DO  TEXTO:  compreensão  do  texto,  significado  contextual  das  palavras  e  expressões. 
Sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. Coesão, clareza e concisão. Vocabulário. 2) FONÉTICA E FONOLOGIA: 
letra/fonema. Classificação dos fonemas. Encontros vocálicos e consonantais. Dígrafo. Divisão silábica, acentuação 
gráfica e ortografia. 3) MORFOLOGIA: classes gramaticais: classificação e flexões. Estrutura e formação de palavras. 4) 
SINTAXE: introdução à sintaxe (frase, oração e período). Termos da oração. Período simples e composto. Pontuação. 
Concordância Verbal e Nominal. Regência Verbal e Nominal. Colocação Pronominal e crase. 5) PROBLEMAS GERAIS 
DA LÍNGUA CULTA: uso do porquê, que/quê, onde/aonde, mal/mau, senão/se não, ao encontro de/de encontro a, 
afim/a fim,  demais/de mais,  a/há,  acerca de/há cerca de,  ao invés de/em vez de,  à-toa/à toa,  dia-a-dia/dia  a  dia, 
tampouco/tão pouco, mas/mais, a par/ao par, cessão/sessão/secção e uso do hífen.

MATEMÁTICA
Conteúdo:
1) CONJUNTOS NUMÉRICOS: Noções básicas, tipos e operações. 2) Funções: Função polinomial do 1º e 2º grau, 
modular,  exponencial,  logarítmica.  3)EQUAÇÕES:  1º  e  2º  graus,  exponencial  e  logarítmica.  4)  POLINÔMIOS: 
operações básicas e equações. 5) MATRIZES E DETERMINANTES. 6) SISTEMAS LINEARES: 2, 3 ou mais variáveis. 
7) Análise combinatória: fatorial, arranjo, permutação e combinação simples. Binômio de Newton. 8) PROBABILIDADE. 
9) Sucessão ou seqUência: progressões aritméticas e geométricas. 10) TRIGONOMETRIA: trigonometria no triângulo 
retângulo,  num  triângulo  qualquer  e  no  ciclo.  Funções  trigonométricas  e  inversas.  Equações  e  inequações 
trigonométricas.  11)  PORCENTAGEM. 12)  MATEMÁTICA COMERCIAL E FINANCEIRA:  juro  simples  e composto. 
Desconto simples por dentro e bancário. Taxas. 13) GEOMETRIA: Plana (polígonos regulares e irregulares) e espacial 
(poliedros em geral). Ângulos. Perímetros. Calculo de área, volume, massa das figuras planas e espaciais. Teoremas de 
Tales  e  Pitágoras.  Polígonos  regulares  inscritos  e  circunscritos  em  qualquer  outro  polígono.  14)  GEOMETRIA 
ANALÍTICA:  A  reta  e  a  circunferência  no  plano  cartesiano.  15)  Números  complexos:  Operações  básicas,  forma 
algébrica e trigonométrica.

LEGISLAÇÃO E CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS



VIGILANTE
Conteúdo:
Noções gerais sobre: ronda de inspeção, vigilância, fiscalização em geral. Limpeza e higiene em geral. Remoção de 
lixos e detritos. Segurança e higiene do trabalho. Primeiros Socorros.
Referências Bibliográficas:
-  BRASIL.  Constituição da República Federativa do Brasil  -  Com as Emendas Constitucionais.  (Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais - Art. 5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da Organização do Estado - Art. 29 a 41. Da 
Organização dos Poderes - Art. 59 a 83. Da Ordem Social - Art. 193 a 204 – Art. 225. Do Meio Ambiente – Art. 226 a 
230. Da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso).
- Manuais, livros ou revistas sobre os conteúdos indicados.
- Lei Orgânica do Município.
- Lei Municipal n° 3.061, de 02 de janeiro de 2008 – Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Santo 
Cristo 

Para o cargo da Tabela F – MOTORISTA 

PORTUGUÊS
Conteúdo:
1)  LEITURA  E  ANÁLISE  DO  TEXTO:  compreensão  do  texto,  significado  contextual  das  palavras  e  expressões. 
Sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. Coesão, clareza e concisão. Vocabulário. 2) FONÉTICA E FONOLOGIA: 
letra/fonema. Classificação dos fonemas. Encontros vocálicos e consonantais. Dígrafo. Divisão silábica, acentuação 
gráfica e ortografia. 3) MORFOLOGIA: classes gramaticais: classificação e flexões. Estrutura e formação de palavras. 4) 
SINTAXE: introdução à sintaxe (frase, oração e período). Termos da oração. Período simples e composto. Pontuação. 
Concordância Verbal e Nominal. Regência Verbal e Nominal. Colocação Pronominal e crase. 5) PROBLEMAS GERAIS 
DA LÍNGUA CULTA: uso do porquê, que/quê, onde/aonde, mal/mau, senão/se não, ao encontro de/de encontro a, 
afim/a fim,  demais/de mais,  a/há,  acerca de/há cerca de,  ao invés de/em vez de,  à-toa/à toa,  dia-a-dia/dia  a  dia, 
tampouco/tão pouco, mas/mais, a par/ao par, cessão/sessão/secção e uso do hífen.

MATEMÁTICA
Conteúdo:
1) CONJUNTOS NUMÉRICOS: Noções básicas, tipos e operações. 2) Funções: Função polinomial do 1º e 2º grau, 
modular,  exponencial,  logarítmica.  3)EQUAÇÕES:  1º  e  2º  graus,  exponencial  e  logarítmica.  4)  POLINÔMIOS: 
operações básicas e equações. 5) MATRIZES E DETERMINANTES. 6) SISTEMAS LINEARES: 2, 3 ou mais variáveis. 
7) Análise combinatória: fatorial, arranjo, permutação e combinação simples. Binômio de Newton. 8) PROBABILIDADE. 
9) Sucessão ou seqUência: progressões aritméticas e geométricas. 10) TRIGONOMETRIA: trigonometria no triângulo 
retângulo,  num  triângulo  qualquer  e  no  ciclo.  Funções  trigonométricas  e  inversas.  Equações  e  inequações 
trigonométricas.  11)  PORCENTAGEM. 12)  MATEMÁTICA COMERCIAL E FINANCEIRA:  juro  simples  e composto. 
Desconto simples por dentro e bancário. Taxas. 13) GEOMETRIA: Plana (polígonos regulares e irregulares) e espacial 
(poliedros em geral). Ângulos. Perímetros. Calculo de área, volume, massa das figuras planas e espaciais. Teoremas de 
Tales  e  Pitágoras.  Polígonos  regulares  inscritos  e  circunscritos  em  qualquer  outro  polígono.  14)  GEOMETRIA 
ANALÍTICA:  A  reta  e  a  circunferência  no  plano  cartesiano.  15)  Números  complexos:  Operações  básicas,  forma 
algébrica e trigonométrica.

LEGISLAÇÃO
Conteúdo:
1)Legislação (Código de Trânsito Brasileiro, seu regulamento e Resoluções do Contran). 2)Conhecimento teórico de 
primeiros socorros, restrito apenas às exigências do Contran ou órgão regulamentador de trânsito. 
Referências Bibliográficas:
- Lei 9.503, de 23/09/97 - Código de Trânsito Brasileiro e Legislação complementar atualizada até a publicação do 
presente edital.
- Lei Orgânica do Município.
- Lei Municipal n° 3.061, de 02 de janeiro de 2008 – Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Santo 
Cristo
 -  Manuais, livros ou revistas sobre os conteúdos indicados.



ANEXO III - CONCURSO PÚBLICO
FORMULÁRIO DE RECURSO

Para
Prefeito Municipal
SANTO CRISTO – RS

CONCURSO PÚBLICO (nome do órgão e cidade) _________________________________
NOME DO CANDIDATO: _____________________________________________________
CARGO: ___________________________________ Nº de INSCRIÇÃO:_______________

TIPO DE RECURSO - (Assinale o tipo de Recurso)

(  )
(  )
(  )
(  )

CONTRA INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÃO
CONTRA GABARITO DA PROVA OBJETIVA
CONTRA RESULTADO PROVA ESCRITA
CONTRA RESULTADO PROVA TÍTULOS 

Ref. Prova objetiva
Nº da questão:  ________
Gabarito oficial: ________
Resposta Candidato: ___

Justificativa do candidato – Razões do Recurso

 Reproduzir a quantidade necessária. Preencher em letra de forma ou digitar e entregar este formulário em 02 (duas) 
vias, uma via será devolvida como protocolo.

Data: ____/____/____

Assinatura do candidato Assinatura do Responsável p/ recebimento



ANEXO IV
RELAÇÃO DE TÍTULOS

Cargo: __________________________________________________ Nº da inscrição: ________

Nome do candidato: _____________________________________________________________

CONCURSO PÚBLICO (nome do órgão e cidade) _____________________________________

RELAÇÃO DE TÍTULOS ENTREGUES
Campos preenchidos pelo candidato (deixar em branco)

Nº Nº de 
horas

Histórico / Resumo Pré – 
pontuação

Observação: Preencher em letra de forma ou digitar nos campos destinados ao candidato, entregar este formulário em 
02 (duas) vias, conforme Edital.

Declaro, para os devidos fins e sob as penas da lei, que possuo como requisito de habilitação para o cargo 
de inscrição o curso: _____________________  (concluído ou em andamento), cujo comprovante estou 
anexando à presente relação, estando ciente de que o mesmo não será utilizado para pontuação na prova 
de títulos.

Data: ____/____/____

assinatura do candidato Assinatura do Responsável p/ recebimento
ANEXO V 

REQUERIMENTO – PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Concurso Público: ____________________ Município/Órgão: _________________________

Nome do candidato: __________________________________________________________



 Nº da inscrição: _______________ Cargo: ________________________________________

Vem  REQUERER  vaga  especial  como  PESSOA  COM  DEFICIÊNCIA,  apresentou   LAUDO 
MÉDICO com CID (colocar os dados abaixo, com base no laudo):

Tipo de deficiência de que é portador: ____________________________________________

Código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID _________________

Nome do Médico Responsável pelo laudo: _________________________________________

(OBS: Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de 
correção simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres)

Dados especiais para aplicação das PROVAS: (marcar com X no local caso necessite de Prova 
Especial ou não, em caso positivo, discriminar o tipo de prova necessário )

(   ) NÃO NECESSITA DE PROVA ESPECIAL e/ou TRATAMENTO ESPECIAL 

(  ) NECESSITA DE PROVA ESPECIAL (Discriminar abaixo qual o tipo de prova necessário) 

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

É obrigatória a apresentação de LAUDO MÉDICO com CID, junto a esse requerimento.

(Datar e assinar) 

________________________________________________
assinatura


